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DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM NAO COMPROVADA.
OMISSAO DE RECEITAS. ART. 42, LEI 9.430/1996

Caracterizam-se como omissdo de receita ou de rendimento os valores
creditados em conta de deposito ou de investimento mantida junto a
institui¢ao financeira, em relagdo aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica,
regularmente intimado, ndo comprove, mediante documentagdo habil e
1donea, a origem dos recursos utilizados nessas operagdes.

INCONSISTENCIAS NA  ESCRITURACAO CONTABIL-FISCAL.
FALTA DE APRESENTACAO DO LALUR. ARBITRAMENTO DO
LUCRO. POSSIBILIDADE.

A existéncia de erros crassos, além de inconsisténcias verificadas na
escrituracdo contabil, a evidéncia de contas credoras com o saldo final
devedor, e vice-versa, nao esclarecidas apds regular intimacdo do sujeito
passivo; somados a falta de apresentacio do LALUR e elaboragdo de
demonstragdes financeiras, configuram a imprestabilidade da mesma, e
ensejam o arbitramento do lucro.

MULTA CONFISCATORIA. INCONSTITUCIONALIDADE.
INCOMPETENCIA. CARF.

A argumentacdo sobre o carater confiscatério da multa aplicada no
langamento tributdrio ndo escapa de uma necessaria afericio de
constitucionalidade da legislacdo tributdria que estabeleceu o patamar das
penalidades fiscais, o que ¢ vedado ao CARF, conforme os dizeres de sua
Stimula n. 2.
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 DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA. OMISSÃO DE RECEITAS. ART. 42, LEI 9.430/1996
 Caracterizam-se como omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
 INCONSISTÊNCIAS NA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL-FISCAL. FALTA DE APRESENTAÇÃO DO LALUR. ARBITRAMENTO DO LUCRO. POSSIBILIDADE.
 A existência de erros crassos, além de inconsistências verificadas na escrituração contábil, à evidência de contas credoras com o saldo final devedor, e vice-versa, não esclarecidas após regular intimação do sujeito passivo; somados à falta de apresentação do LALUR e elaboração de demonstrações financeiras, configuram a imprestabilidade da mesma, e ensejam o arbitramento do lucro.
 MULTA CONFISCATÓRIA. INCONSTITUCIONALIDADE. INCOMPETÊNCIA. CARF.
 A argumentação sobre o caráter confiscatório da multa aplicada no lançamento tributário não escapa de uma necessária aferição de constitucionalidade da legislação tributária que estabeleceu o patamar das penalidades fiscais, o que é vedado ao CARF, conforme os dizeres de sua Súmula n. 2.
  Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos afastar as preliminares suscitadas, e, no mérito negar provimento ao recurso voluntário, nos termos do voto do relator. 
 (assinado digitalmente)
 Ester Marques Lins de Sousa - Presidente Substituta. 
 (assinado digitalmente)
 Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa (Relator), Paulo Henrique Silva Figueiredo, Rogerio Aparecido Gil, Julio Lima Souza Martins (Suplente Convocado), Gustavo Guimarães da Fonseca e Ester Marques Lins de Sousa (Presidente-Substituta).
 
  
Por relatar os fatos e argumentos que compõem o objeto deste processo, adoto o relatório da DRJ/SP1, e passo a transcrevê-lo:
�1. Trata o presente processo de lançamentos de ofício de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica � IRPJ (R$22.299.783,99 � fls. 1958/1978), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido � CSLL (R$9.998.256,56 � fls. 1979/1994), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social � COFINS (R$11.030.862,21 � fls. 1947/1951 e 1995/2003) e Contribuição para o PIS/PASEP (R$2.390.020,21 � fls. 1952/1957 e 2004/2011), no total de R$ 45.718.922,97 (principal, multa vinculada e juros de mora calculados até 08/2012).
2. No Termo de Verificação Fiscal, narrou-se extensamente os fatos, tendo sido autuados os anos-calendário de 2007 e 2008. Intimou-se o contribuinte a comprovar, através de documentação hábil e idônea, a origem dos valores creditados/depositados em suas contas-correntes/investimentos, conforme relação das planilhas anexas ao Termo de Intimação Fiscal nº 00339/06, datado de 05/12/2011, com ciência em 07/12/2011.
3. Como resposta, a Interessada apresentou extratos bancários da empresa Via Sul Transportes Urbanos Ltda., do mesmo período (01/2007 a 12/2008), a fim de comprovar a origem dos depósitos. A Fiscalização considerou que a apresentação desses extratos não atendia o referido termo e a empresa foi reintimada a:
I. Identificar nas planilhas dos Anexos I e II do Termo de Reintimação Fiscal n° 00339/08, individualizando os valores transferidos pela empresa Via Sul Transportes Ltda, informando o tipo de operação e causa dos recursos recebidos, anexando os documentos comprobatórios de cada lançamento, coincidente em datas e valores, sob pena de presunção legal de omissão de receita;
II. Os demais lançamentos das planilhas dos Anexos I e II do Termo de Reintimação Fiscal n° 00339/08, cujos valores foram transferidos por outras empresas, informar o tipo de operação e a causa dos recursos recebidos, individualizando os valores recebidos, e anexando os documentos comprobatórios de cada lançamento, coincidente em datas e valores, sob pena de presunção legal de omissão de receita.
4. Foram apresentados documentos e explicações assim analisadas pela Autoridade Fiscal:
5.1.3. Em resposta à intimação n° 00339/08, ciência em 02/02/2012, a empresa apresentou, em 02/02/2012, cópias de transferências de valores entre empresas do mesmo grupo econômico (empresas interrelacionadas), e declara que os mesmos atestam que a operação e os valores creditados no extrato da Viação Bristol Ltda, estão distante de representar receita de qualquer tipo de serviço e tão somente valores tributados na empresa de origem e transferidos para empresa relacionada (Viação Bristol Ltda) com o fim de se efetuar pagamento de despesas. Alega ainda que por não ser exigido retorno ou pagamento do valor recebido, também não significa empréstimo. Da análise dos documentos apresentados, verifica-se que a empresa Viação Bristol Ltda não comprovou com documentos hábeis e idôneos o declarado neste item, ou seja, não comprovou que os valores creditados não representam receitas de serviço, nem comprovou e nem especificou quais despesas seriam objeto do pagamento dos valores transferidos, e qual o motivo de despesas próprias serem pagas por outra empresa. A empresa Viação Bristol Ltda apenas alega tratar-se de mera transferência de valores para pagamento de despesas, sem maiores explicações, não podendo assim, serem aceitos pela fiscalização. Verifica-se ainda que, as cópias das solicitações de transferências de valores entre a empresa VIA SUL TRANSPORTES URBANOS LTDA e a empresa VIAÇÃO BRISTOL LTDA, somente indicam a existência de transferência de valores originários da empresa Via Sul Transportes Urbanos Ltda para a Viação Bristol Ltda, os quais já estavam indicados nos próprios extratos bancários, sendo que esses documentos não comprovam o tipo de operação e a causa dos recursos recebidos pela Viação Bristol Ltda. Além das transferências originárias da empresa Via Sul Transportes Urbanos Ltda, verifica-se a existência de outros valores creditados/depositados na contas-correntes da Viação Bristol Ltda originários de outras empresas e ainda outros cujos históricos não identificam o depositante, sendo que para esses valores nada foi declarado ou comprovado pela empresa.
5.1.4. Desse modo, procedemos a nova reintimação à empresa, através do Termo de Reintimação Fiscal n°00339/15, datado de 04/05/2012, ciência em 08/05/2012, a fim de comprovar a origem dos valores creditados/depositados em suas contas-corrente/investimentos, conforme a seguir:
I. Para os valores originários da empresa Via Sul Transportes Ltda, informar para cada lançamento, o motivo da transferência desses recursos, relacionadas nas planilhas dos Anexos I e II do Termo de Reintimação Fiscal n° 00339/15, individualizando os valores transferidos pela empresa, informando o tipo de operação e causa dos recursos recebidos, anexando os documentos comprobatórios hábeis e idôneos, coincidente em datas e valores, sob pena de presunção legal de omissão de receita;
II. Identificar nas planilhas dos Anexos I e II do Termo de Reintimação Fiscal n° 00339/15, os demais lançamentos, cujos valores foram transferidos por outras empresas, informando o tipo de operação e a causa dos recursos recebidos, individualizando os valores recebidos, e anexando os documentos comprobatórios hábeis e idôneos, coincidente em datas e valores, sob pena de presunção legal de omissão de receita.
5.1.5. Em 15/05/2012, a empresa solicitou prorrogação de 05 (cinco) dias para atendimento do Termo de Reintimação Fiscal n° 00339/15, tendo sido concedido a dilação do referido prazo. Posteriormente, em 25/05/2012, a empresa apresentou novo pedido de prorrogação do prazo para atendimento do Termo de Reintimação Fiscal n° 00339/15, e nessa mesma data apresentou cópias simples de pagamentos de diversas despesas relativas às competências 01/2007 e 02/2007, sem quaisquer esclarecimentos adicionais, e sem qualquer relação com os lançamentos a crédito nos extratos bancários relacionados na referida intimação (a título de exemplo, anexamos cópia das referidas despesas pagas pela Viação Bristol Ltda dos dias 12/01/2007 e 15/02/2007). Assim, novamente a empresa foi reintimada, através do Termo de Reintimação Fiscal n° 00339/23, datado de 25/05/2012, ciência em 29/05/2012, a comprovar a origem dos valores creditados/depositados em suas contas-corrente/investimentos, tendo sido concedido 10 (dez) dias corridos para cumprimento da intimação.
5.1.6. Cumpre observar que nos termos lavrados, o sujeito passivo foi cientificado de que a não comprovação da origem dos recursos utilizados nas operações de créditos relacionados nos termos de intimação, nos prazos determinados, ensejaria lançamento de ofício, a título de omissão de receita ou de rendimento, nos termos do artigo 849, do RIR/99, sem prejuízo de outras sanções legais que couberem.
5.1.7. No prazo marcado para apresentação dos documentos descritos no item 5.1.5 acima, e no decorrer do procedimento fiscal, os mesmos não foram exibidos, sem qualquer manifestação do contribuinte.
5.1.8. Portanto, essas respostas, desacompanhadas de qualquer prova, são insuficientes para afastar a presunção legal de omissão de receita.
5.1.9. No ANEXO I estão acostadas cópia dos extratos bancários da movimentação financeira anos-calendário de 2007 e 2008, das instituições financeiras Banco Bradesco S/A Agência 33928, conta-corrente 19.0020, e Banco Safra Agência 0021, conta-corrente 0151013.
5.2. Quanto aos demais termos lavrados na ação fiscal e suas consequências, assim se posicionou a Autoridade Fiscal:
5.2.1. Nesta ação fiscal foram lavrados outros Autos de Infração, e emitidos outros termos de intimação, inclusive quanto à regularidade das obrigações previdenciárias, que a seguir passamos a relatar, a fim de apresentar as respostas da Viação Bristol Ltda às respectivas intimações, e assim entendermos melhor o seu funcionamento:
5.2.2. A empresa foi intimada, através do Termo de Intimação Fiscal n° 00339/02, datado de 23/05/2011, ciência em 30/05/2011, e reintimada em 06/12/2011, conforme se vê pelo Termo de Intimação Fiscal n° 00339/07, de 06/12/2011, ciência em 07/12/2011, a apresentar contratos de prestação de serviços celebrados com terceiros/Termos de Permissão e outros, referente ao período compreendido entre 01/01/2007 a 31/12/2008, e respectivas notas fiscais, faturas e recibos de mão-de-obra ou serviços prestados. Em atendimento à intimação, a empresa declarou não possuir contrato de prestação de serviços, nem Termo de Permissão celebrado com terceiros, e não emitiu notas fiscais, faturas ou recibos de mão-de-obra ou prestação de serviços, no período de 01/01/2007 a 31/12/2008, conforme declaração datada de 26/01/2012, em anexo.
5.2.3. Através do Termo de Intimação Fiscal n° 0339/09, de 01/02/2012, ciência em 02/02/2012, a empresa foi intimada a apresentar, dentre outros documentos, folhas de Pagamento e recibos de pagamento relativo a sócios-administradores (pró-labore). Em resposta, a empresa declarou não possuir contrato de prestação de serviços no período fiscalizado, não possui receita, e encontra-se praticamente inativa, possuindo apenas os empregados registrados, cuja despesa de folha de pagamento era suportada pelas empresas do mesmo grupo econômico. Além disso, a Viação Bristol alega que não efetuou nenhum pagamento de pró-labore no período, não possuindo, portanto, folha e recibo de pagamento de pró-labore.
5.2.4. Da análise dos Livros Diários n°s 80 e 81, autenticados na JUCESP, respectivamente, sob o n° 124382 e 124383, em 16/07/2008, e de n°s 82, 83, 84 e 85, autenticados na JUCESP, respectivamente, sob o n° 55862, 55864, 55865 e 55866, em 21/06/2011, relativos aos anos-calendário de 2007 e 2008, verificamos que os mesmos não apresentavam planos de contas, Balancetes de Verificação, Balanço Patrimonial e Demonstrativo do Resultado do Exercício. Dessa forma, intimamos a empresa a apresentar os mesmos, conforme se verifica pelo Termo de Intimação Fiscal n° 0339/10, datado de 06/02/2012, ciência em 07/02/2012. Em 29/02/2012, a empresa não apresentou tais demonstrativos, "declarando estar inativa no período, e seu ativo e passivo ficou inalterado ao longo do período", conforme declaração datada de 29/02/2012. Declara ainda que, não houve resultado no período, e não teve receita.
5.2.5. Através do Termo de Intimação Fiscal n° 00339/20, datado de 14/05/2012, ciência em 22/05/2012, a empresa foi intimada a apresentar o LALUR Livro de Apuração do Lucro Real, relativo aos anos-calendário de 2007 e 2008, e reintimada, através do Termo de Reintimação Fiscal n° 00339/24, datado de 07/06/2012, ciência em 09/06/2012. Em resposta à intimação, a empresa apresentou declaração, datada de 14/06/2012, alegando que "a Viação Bristol desde 2003 até a presente data, não firmou contrato de prestação de serviços com empresas particulares e nem com empresas públicas, não possuindo, portanto, receita tributável, permanecendo praticamente inativa, motivo pelo qual, não possui Livro de Apuração do Lucro Real no ano-calendário 2007 e 2008."
5.2.6. Pelo Termo de Intimação Fiscal n° 00339/21, datado de 14/05/2012, ciência em 22/05/2012, o contribuinte foi intimado a efetuar a entrega dos DACON Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais, relativos ao período de 01/2007 a 12/2008. No prazo marcado para atendimento do termo fiscal, o contribuinte não atendeu à referida intimação, tendo sido reintimado, através do Termo de Reintimação Fiscal n° 00339/25, de 07/06/2012, ciência em 09/06/2012. Em resposta à intimação, a empresa apresentou declaração em 15/06/2012, alegando que "... a Viação Bristol Ltda, desde 2003 até a presente data, não firmou contrato de prestação de serviços com empresas particulares e nem com empresas públicas, não possuindo, portanto, receita tributável, permanecendo praticamente inativa, motivo pelo qual, não apresentou a DACON".
5.2.7. A partir da análise da GFIP (Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social) relativa à competência do 13°salário/2008, verificamos que a empresa informou no campo destinado à "Retenção Lei n° 9.711/98", o valor de R$ 249.769,87, cujo valor compensado de retenção foi de R$ 208.141,55 (valor total da contribuição previdenciária devida na competência). Desse modo, intimamos a empresa, através do Termo de Intimação Fiscal n° 00339/14, datado de 04/05/2012, ciência em 08/05/2012, a comprovar a origem da retenção de 11% da Lei 9.711/98, bem como comprovar com documentação hábil e idônea, a efetiva retenção dos 11% sofrida pela empresa e/ou o efetivo recolhimento pela empresa tomadora de serviços em nome da Viação Bristol Ltda, do valor de R$ 249.769,87. Em resposta, a empresa Viação Bristol Ltda alega que prestava serviços ao Município de São Paulo, através da sua Secretaria Municipal de Transportes, e integra o Grupo Econômico que procede a prestação de serviços, e que o direito à compensação está sustentado, entre outras razões, na autuação através do processo Comprot 19311.720411/201109, Debcad 51.000.4423. Cabe observar que, este processo refere-se à autuação do Município de São Paulo Secretaria Municipal de Transportes (CNPJ 46.392.155/000111) pela Delegacia da Receita Federal de Jundiaí, do lançamento da retenção de 11% incidente sobre a nota fiscal de prestação de serviços, tendo por devedor solidário a empresa VIA SUL TRANSPORTES URBANOS LTDA CNPJ 04.828.667/000138, no período de 01/2009 a 12/2010. Assim, verifica-se a existência da relação contratual do Município de São Paulo Secretaria Municipal de Transportes (CNPJ 46.392.155/000111), com a empresa Via Sul Transportes Urbanos Ltda CNPJ 04.828.667/000138, sendo esta última, a empresa que poderia se compensar do valor relativo à retençãoo dos 11%, em caso de seu recolhimento, e a referida compensação somente poderia ter sido feita no CNPJ do estabelecimento da empresa emitente da NF/FAT/REC, não podendo ser utilizado por outro estabelecimento da empresa, uma vez que o período fiscalizado (01/2008 a 12/2008) se enquadra no § 1° do artigo 31 da Lei n° 8.212/91, com a redação dada pela Lei n° 9.711/1998 (período anterior à 27/05/2009). Ressalta-se que, até a data de 27/05/2009, a compensação só podia ser feita pelo estabelecimento da empresa que sofreu a retenção, sendo que a partir de 28/05/2009, por conta da alteração introduzida pela Lei n° 11.941, de 27/05/2009, ainda que a retenção se refira a competências anteriores a 05/2009, o saldo da retenção que não for compensado pelo estabelecimento prestador pode ser utilizado por qualquer outro estabelecimento da empresa, inclusive obra de construção civil de sua responsabilidade, na mesma competência da emissão da NF/FAT/REC, ou em competências subseqüentes. Dessa forma, a Viação Bristol Ltda CNPJ 61.420.394/000121, por se tratar de outra pessoa jurídica, jamais poderia ter se compensado da retenção dos 11%, com as contribuições previdenciárias devidas na competência 13° salário/2008, ou em qualquer outra competência do período fiscalizado. Assim, foi efetuada a glosa da compensação da retenção relativa à competência 13°salário/2008, conforme Auto de Infração Processo Administrativo Fiscal n°.........., lavrado nesta ação fiscal.
5.2.8. No decorrer do procedimento fiscal, foram constatados fatos que indicam que a empresa Viação Bristol Ltda, na prática integra o grupo econômico, juntamente com as empresas Viação Tânia de Transportes Ltda CNPJ 60.734.696/000101, Empresa Auto Viação Taboão Ltda CNPJ 61.541.645/000126 e Via Sul Transportes Urbanos Ltda CNPJ 04.828.667/000138, haja vista que tais empresas exercem atividades assemelhadas ou idênticas, e utiliza na maioria dos casos, o mesmo endereço em seus contratos sociais. A administração dessas empresas agrupadas permanece com as mesmas pessoas, às vezes da mesma família, ocorrendo inclusive a outorga de procurações para pessoas que configuram como sócio-administrador nas demais empresas do grupo. Foram constatados também indícios no sentido de objetivar a frustração de pagamento de créditos tributários, e fraudar à licitação junto à Prefeitura Municipal de São Paulo, uma vez que o grupo econômico que restou caracterizado mantém uma empresa do mesmo ramo em regularidade fiscal, a Via Sul Transportes Urbanos Ltda, que tem condições de fazer frente às suas obrigações, obtém Certidões Negativas de Débito, bem como participa de licitações e, as outras, a empresa ora fiscalizada e demais do grupo, por seu turno, em situação oposta, ou seja, com diversos débitos junto à Seguridade Social e Fazenda Nacional, porém todas unidas na condição de prestadoras de apenas um único serviço para o mesmo tomador, integrando, desse modo, o pólo passivo da relação. A Via Sul Transportes Urbanos Ltda, apesar de ter vencido a concorrência, não tinha condições suficientes de executar individualmente o que foi acordado junto à Prefeitura Municipal de São Paulo, e assim as empresas Viação Bristol Ltda, Viação Tânia de Transportes Ltda, e Empresa Auto Viação Taboão Ltda, forneciam também todos os recursos necessários para operacionalizar o transporte coletivo de passageiros, tais como mão-de-obra, veículos, garagem, e outros, demonstrando de forma inequívoca a vinculação e o interesse comum das empresas integrantes do agrupamento no mesmo fato gerador, conforme disposto no art. 124, inciso I do Código Tributário Nacional (interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal). Tal conduta, além de objetivar o não recolhimento de tributos, evidencia também o intuito de fraude ao processo de licitação. Dessa forma, foi configurada a solidariedade em face do grupo econômico ora caracterizado, conforme disposto no artigo 30, inciso IX da Lei n° 8.212/91 e artigo 124, inciso I do Código Tributário Nacional. Verificou-se ainda que, os sócios-administradores da época do fato gerador, realizaram atos fraudulentos a fim de encobrir a ocorrência do fato jurídico tributário, promovendo, assim, a sonegação fiscal previdenciária e o não recolhimento de contribuições previdenciárias. Foi emitida Representação Fiscal para Fins Penais RFFP por crime, "em tese", de Sonegação de Contribuição Previdenciária e Apropriação Indébita Previdenciária, previstos, respectivamente, nos arts. 337ª e 168A, do Código Penal (Processo Administrativo Fiscal n°19515.721.846/2012-57). Foi emitida ainda RFFP por crime, "em tese�, de Crime contra a ordem tributária, previsto no art. 1o da Lei n° 8.137, de 27 de dezembro de 1990, de acordo com as definições contidas nos artigos 71 e 72 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964. Assim sendo, foi caracterizada a sujeição passiva solidária dos sócios-administradores da época dos fatos geradores, nos termos do art. 124, inciso II, e artigo 135, inciso III, da Lei n° 5.172, de 1966 (Código Tributário Nacional). Cabe ressaltar que, o Relatório Fiscal do Auto de Infração Processo Administrativo Fiscal de n° 19515721.842/201279, lavrado nesta ação fiscal, correspondente ao lançamento de ofício das contribuições previdenciárias incidentes sobre a remuneração paga ou creditada a segurados empregados e contribuintes individuais, devida e não recolhida (período de 01/2008 a 12/2008, inclusive 13°salário/2008), descreve detalhadamente as circunstâncias que ensejaram a apuração do crédito previdenciário e a responsabilidade dos devedores solidários.
6. A apuração do crédito tributário para o ano-calendário de 2007 foi descrita nos seguintes termos:
5.3.1 DO ANO-CALENDÁRIO DE 2007
5.3.1.1 OMISSÃO DE RECEITAS CONTABILIZADAS ANO-CALENDÁRIO 2007
5.3.1.1.1 RECEITAS E DESPESAS CONTABILIZADAS
5.3.1.1.1.1.Apesar das alegações da empresa de que não apresentou receita, e que estava inativa no ano-calendário de 2007 e 2008, verifica-se a existência de lançamentos contábeis a débito na conta"1.2.1.01.002 CONSÓRCIO VIA SUL (pertencente ao subgrupo "Contas a Receber"), e a crédito na conta "3.1.1.01.001 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS" (pertencente ao subgrupo "Receita de Serviços Operacionais"), com histórico de "Receita do mês", relativo ao ano-calendário de 2007, e assim intimamos a empresa, conforme se verifica pelo Termo de Intimação Fiscal n° 00339/17, datado de14/05/2012, ciência em 22/05/2012, a esclarecer a que se referem esses lançamentos, comprovando com documentação hábil e idônea, a operação e a causa que deu origem aos referidos lançamentos. No mesmo termo, a empresa foi intimada a esclarecer a razão da existência de lançamentos nas contas dos subgrupos "3.12.1 Receitas não Operacionais", "3.11.3 Outras Rec Operacionais", e "3.11.1 � Receitas Financeiras" para o ano-calendário de 2007. Intimamos ainda a empresa a esclarecer e comprovar a razão da existência de lançamentos de custos e despesas nas contas contábeis dos subgrupos "3.2. Custo Tráfego Sistema Oni", "3.3. Custo da Fiscalização Sistem", "3.4. Custo de Manutenção Sistema", "3.5.Despesas Administrativas Sis", e "3.11.2 Despesas Financeiras", para o ano-calendário de 2007. Decorrido o prazo de 20(vinte) dias para cumprimento do termo, os referidos documentos não foram apresentados, tendo sido a empresa reintimada, através do Termo de Reintimação Fiscal n° 00339/29, de12/06/2012, ciência em 15/06/2012. Em atendimento à intimação, a empresa alegou que "a Viação Bristol Ltda não possuía contrato de prestação de serviços, estava inativa, as compras em nome desta empresa eram suportadas pela Via Sul Transportes Urbanos Ltda. Esta é a razão de todas as despesas da Viação Bristol Ltda, serem transferidas para Via Sul Transportes Urbanos Ltda, conforme razão de 2008 das duas empresas anexado a esta."
5.3.1.1.1.2.Através do Termo de Intimação Fiscal n° 00339/16, de 14/05/2012, ciência em 22/05/2012, a empresa foi intimada a apresentar documentos comprobatórios das despesas lançadas nas contas "1.2.2.01.001 ÓLEO DIESEL", "1.2.2.02.001 PNEUS NOVOS", e "1.2.2.03.001 PEÇAS COMPONENTES E ACESSÓRIOS", conforme relação anexa no referido termo, e reintimada conforme se vê pelo Termo de Reintimação Fiscal n° 00339/28, de 12/06/2012, ciência em 15/06/2012. Em atendimento à intimação, a empresa apresentou notas emitidas em nome da Viação Bristol Ltda, inclusive as cópias simples de pagamentos das despesas relativas às competências 01/2007 e 02/2007, mencionadas no item 5.1.5 deste relatório. As despesas verificadas por esta fiscalização, foram pagas pela Viação Bristol Ltda, conforme constatamos por seu extrato de movimentação financeira do Banco Bradesco S.A Agência 33928, conta-corrente 19.0020.
5.3.1.1.2 DESPESAS NÃO COMPROVADAS
5.3.1.1.2.1. Da análise da escrituração contábil, verificamos a existência de despesa lançada a débito em 31/12/2007, na conta "3.2.1.01.001 SALÁRIOS ORDENADOS MOTORISTA" (pertencente ao grupo "Demonstração de Resultados) e a crédito na conta "1.2.1.01.002 CONSÓRCIO VIA SUL"(pertencente ao subgrupo "Contas a Receber"), no valor de R$ 10.489.518,79, cujo histórico somente indicava "Transferência Entre Contas". A empresa, através do Termo de Intimação Fiscal n° 00339/16, datado de 14/05/2012, ciência em 22/05/2012, foi intimada a esclarecer e comprovar com documentação hábil e idônea, referido lançamento contábil, e tendo decorrido o prazo de 20 (vinte) dias concedidos para cumprimento do referido termo, sem a apresentação dos documentos, reintimamos a empresa, através do Termo de Reintimação Fiscal n° 00339/28, de 12/06/2012, ciência em 15/06/2012. A mesma resposta ao Termo de Reintimação Fiscal n° 00339/29, foi dada ao Termo de Reintimação Fiscal n° 00339/28, quer seja, "a Viação Bristol Ltda não possuía contrato de prestação de serviços, estava inativa, as compras em nome desta empresa eram suportadas pela Via Sul Transportes Urbanos Ltda. Esta é a razão de todas as despesas da Viação Bristol Ltda, serem transferidas para Via Sul Transportes Urbanos Ltda, conforme razão de 2008 das duas empresas anexado a esta." Aliás, para os Termos de Reintimação Fiscal de n°s 00339/28, 00339/29, 00339/30, e 00339/31, a empresa apresentou a mesma declaração. Desse modo, verifica-se que não houve qualquer comprovação dessa despesa no valor de R$ 10.489.518,79, datada de31/12/2007. Ressalta-se que, durante o ano de 2007, as despesas com salários de motorista registrados na conta "3.2.1.01.001 SALÁRIOS ORDENADOS MOTORISTA", foram em média de R$ 440.000,00 por mês, correspondendo ao montante de R$ 5.024.684,51, sendo que o lançamento contábil na conta, em 31/12/2007, no valor de R$ 10.489.518,79, não tem qualquer justificativa, tendo sido deduzido como despesa não comprovada por esta fiscalização. Cópia dos lançamentos contábeis da conta "3.2.1.01.001SALÁRIOS ORDENADOS MOTORISTA", extraídos do Livro Razão, constam do ANEXO II.
5.3.1.1.2.2. Também verificamos na escrituração contábil da Viação Bristol Ltda, despesa lançada a débito em 07/01/2007, na conta "3.5.9.27.001 IMPOSTO PREDIAL (IPTU)" e a crédito na conta"2.1.3.09.003 IMPOSTO PREDIAL (IPTU)", no valor de R$ 239.699,72, histórico "Provisões Diversas", e intimamos a empresa, através do Termo de Intimação Fiscal n° 00339/16, datado de 14/05/2012, ciência em 22/05/2012, e reintimada, através do Termo de Reintimação Fiscal n° 00339/28, de 12/06/2012,ciência em 15/06/2012, a esclarecer e comprovar com documentação hábil e idônea, referido lançamento contábil. Em resposta à intimação, a empresa apresentou cópias dos pagamentos de IPTU realizados no ano de 2007. Da análise dessa documentação, verifica-se que foram lançadas despesas de IPTU a maior na conta "3.5.9.27.001 IMPOSTO PREDIAL (IPTU)" que o efetivamente realizado, tendo sido deduzido a diferença como despesa não comprovada, conforme a seguir discriminado:

*Valor referente a uma parcela, tendo em vista que as demais (09 parcelas) já foram contabilizadas separadamente na conta 3.5.9.27.001 � IMPOSTO PREDIAL (IPTU)�
5.3.1.1.3 IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA IRPJ e CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO CSLL APURAÇÃO PELO LUCRO REAL "ANUAL" ANO-CALENDÁRIO 2007
5.3.1.1.3.1. Conforme se verifica pelo item 5.3.1.1 acima descrito, a empresa Viação Bristol Ltda apresentou em sua escrituração contábil, lançamentos de receitas e despesas no decorrer do ano-calendário de 2007, porém, apesar de regularmente intimada, não apresentou os devidos documentos comprobatórios dessas operações.
5.3.1.3.1.2. Apesar das alegações da empresa de que não possui contrato de prestação de serviços, nem Termo de Permissão celebrado com terceiros, e não emitiu notas fiscais, faturas ou recibos de mão-de-obra ou prestação de serviços no período de 01/01/2007 a 31/12/2008, declarando ainda que a empresa estava inativa nesse período, verifica-se pela escrituração de seus próprios livros contábeis, que a empresa contabilizou receitas auferidas, bem como despesas realizadas, no ano-calendário de 2007, e apesar de suas alegações de inatividade no período fiscalizado, estava operando normalmente, o que podemos constatar não só pela análise de sua contabilidade, mas também da movimentação financeira, da qual restaram não comprovadas as origens dos recursos utilizados nas operações de créditos.
5.3.1.1.3.3. Corroborando com a omissão de receita, verifica-se pela análise das declarações apresentadas pela empresa Viação Bristol Ltda, que seus empregados prestavam serviços indiretamente à Prefeitura Municipal de São Paulo Secretaria Municipal de Transportes (SMT), porém o "contrato" da SMT era diretamente com a empresa Via Sul Transportes Urbanos Ltda. Nesse mesmo sentido, encontramos na resposta da empresa ao Termo de Intimação Fiscal n° 00339/15, de 04/05/2012, onde declara que "prestava serviços ao Município de São Paulo, através da sua Secretaria Municipal de Transportes, e integra o Grupo Econômico que procede a prestação de serviços ..." Assim sendo, verifica-se que as transferências de recursos oriundos da empresa Via Sul Transportes Urbanos Ltda, em que a empresa alega tratar-se de meros repasses para pagamento de despesas, nada mais é do que receita tributável da empresa Viação Bristol Ltda que inicialmente suportou os custos e as despesas, decorrente de serviços prestados à empresa Via Sul Transportes Urbanos Ltda.
5.3.1.1.3.4. Face ao acima exposto e considerando que o Sujeito Passivo não apresentou nenhum elemento ou argumento capaz de justificar as receitas constantes de sua escrituração contábil ou valores creditados em suas contas-correntes, e tendo em vista que empresa não apresentou à fiscalização, Balancetes de Verificação, Balanço Patrimonial, e Demonstrativo do Resultado do Exercício, bem como não apresentou o LALUR Livro de Apuração do Lucro Real, conforme relatado anteriormente, procedemos à apuração do lucro/prejuízo real da empresa, lembrando que a Viação Bristol Ltda é optante pelo Lucro Real Apuração "Anual", e possui a escrituração contábil lastreada no Livro Diário n° 80 e 81, autenticados na JUCESP, respectivamente, sob o n° 124382 e 124383, em 16/07/2008, e Livros Razão de n°s 32 a 35.
5.3.1.1.3.5. Da análise da escrituração contábil, constatamos que as receitas auferidas e as despesas realizadas no decorrer do ano-calendário de 2007 foram encerradas, em 31/12/2007, em contrapartida da conta "2.4.5.02.001 RESULTADO DO EXERCÍCIO CORRENTE", pertencente ao grupo "2.4 PATRIMÔNIO LÍQUIDO". Partindo da conta contábil "2.4.5.02.001 RESULTADO DO EXERCÍCIO CORRENTE", efetuamos os ajustes necessários, a fim de se apurar o lucro/prejuízo real do ano-calendário de 2007. Cabe observar que, não foi considerado o valor de R$ 1.927.188,63, valor este oriundo da conta "2.4.5.01.001 RESULTADO DO EXERC. ANTERIOR", bem como as despesas não comprovadas, conforme relatado no item 5.3.1.2:


(*) Corresponde ao somatório do item 5.3.1.2.1 no valor de R$10.489.518,709 e do item 5.3.1.2.2. no valor de R$140.114,96.
5.3.1.1.3.6. No quadro a seguir estão demonstradas a apuração do Imposto de Renda e da CSLL, calculada a partir da base de cálculo de acordo com item anterior, o montante devido do Imposto de Renda e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido e valor do tributo a pagar, relativo ao ano-calendário de 2007:

7. No tocante ao PIS e à COFINS, a Fiscalização, para o ano-calendário de 2007, constatou que sua apuração se deu pelo regime �cumulativo�, na forma prevista na Lei nº 9.718/98, e suas alterações, nos termos do inciso XII do artigo 10 e inciso V do artigo 15 da Lei nº 10.833/2003, tendo em vista a atividade da empresa na área de transporte. Afirma a Fiscalização que:
5.3.1.1.4.2. As bases de cálculo do PIS e da COFINS que foram apuradas por esta fiscalização, estão demonstradas nas planilhas do ANEXO III, denominado "Demonstrativo de Apuração do PIS e da COFINS Receita Operacional Contabilizada 2007", compreendendo os períodos de apuração de 01/2007 a 12/2007. Cabe observar que os valores constantes dessas planilhas foram extraídos da conta "3.1.1.01.001 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS" (pertencente ao subgrupo "Receita de Serviços Operacionais"), com histórico de "Receita do mês", relativo ao ano-calendário de 2007.
5.3.1.1.4.3. Cópias dos lançamentos extraídos do Livro Razão, ano-calendário 2007, das contas "3.1.1.01.001 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS", "1.2.1.01.002 CONSÓRCIO VIA SUL", "3.2.1.01.001 SALÁRIOS ORDENADOS MOTORISTA", "2.4.5.02.001 RESULTADO DO EXERCÍCIO CORRENTE" estão acostadas no ANEXO II.
8. A omissão de receita foi apurada pela movimentação financeira do ano-calendário 2007, e tributada no IRPJ, na CSLL, na COFINS e no PIS, conforme abaixo discriminado:
5.3.1.2.1. Conforme já narrado no item 5.1, a empresa Viação Bristol Ltda não comprovou a origem dos valores creditados/depositados em suas contas-corrente/investimentos. Assim sendo, estamos tributando como omissão de receitas, os valores recebidos em suas contas-correntes/investimentos, ano-calendário de 2007, cujas origens não foram comprovadas, conforme quadro denominado "Demonstrativo das Receitas Omitidas Movimentação Financeira Ano-Calendário 2007", constante do ANEXO IV, de acordo com o disposto nos artigos 287, 288 e 849 do Decreto n° 3.000, de 26/03/1999 (Regulamento do Imposto de Renda RIR99), e no artigo 42 da Lei n° 9.430/96, abaixo transcrito:
"Art. 42 da Lei n° 9.430. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
§ 1° O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira....�
5.3.1.2.2. É importante ressaltar que, dos valores a crédito constantes nos extratos bancários da conta 19.0020, agência 33928, do Banco Bradesco S/A, foram excluídos os valores lançados relativo à conta "3.1.1.01.001 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS", que foram identificados nos lançamentos a debito da conta "1.1.2.01.001 BANCO BRÁS. DE DESC", e a crédito da conta "1.2.1.01.002 CONSÓRCIO VIA SUL", com histórico de "Receita em espécie", conforme se verifica no quadro denominado "Demonstrativo dos Valores Excluídos da Conta "Prestação de Serviços Públicos" (ANEXO V). Dos valores constantes dos extratos bancários da conta 19.0020, Agência 33928, do Banco Bradesco S/A, e do Banco Safra Agência 0021, conta-corrente 0151013, foram excluídos ainda as transferências oriundas da empresa Via Sul Transportes Urbanos Ltda, em cujos históricos nos extratos foi possível identificar (vide quadro denominado "Demonstrativo das Transferências da Via Sul Transportes Urbanos Ltda", constante do ANEXO VI). As referidas deduções justificam-se pelo fato de considerarmos que esses valores já se encontram inseridos dentre as receitas operacionais lançadas na conta "3.1.1.01.001 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS".
5.3.1.2.3. Diante dos fatos e considerações de direito expostos acima, lavramos o devido Auto de Infração relativo ao Imposto de Renda, e à CSLL decorrente de tributação reflexa ano-calendário de 2007, apurando-se as contribuições e impostos devidos, acrescidos da multa de lançamento de ofício e dos juros de mora, de conformidade com os respectivos enquadramentos legais que constam dos Autos de Infração dos quais este Termo de Verificação Fiscal é parte integrante.
5.3.1.2.4. No quadro a seguir, estão demonstradas as bases de cálculo, o montante devido do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido CSLL, relativo ao ano-calendário de 2007:


(*) Base de cálculo apurada conforme ANEXO IV
5.3.1.2.5. As contribuições do PIS Programa de Integração Social e da COFINS Contribuição para Financiamento da Seguridade Social, foram apurados por tributação reflexa, pelo regime "cumulativo" da Lei n° 9.718/98, nos termos do inciso II do artigo 8o da Lei n° 10.637/2002 e inciso II do artigo 10 da Lei n° 10.833/2003, e encontra-se demonstrado no quadro do ANEXO VII, denominado "Demonstrativo de Apuração do PIS e da COFINS Movimentação Financeira 2007".
9. Para o ano-calendário de 2008, a tributação ocorreu na sistemática do arbitramento, uma vez que a Fiscalização verificou que a escrituração contábil da empresa apresentava inúmeras deficiências, tornando-a totalmente imprestável para o fim de se determinar o lucro real. Esse foi o conteúdo do termo de verificação nesse tópico:
5.3.2 DO ANO-CALENDÁRIO DE 2008
5.3.2.1 RECEITAS E DESPESAS CONTABILIZADAS
53.2.1.1. Conforme já relatado anteriormente, a empresa Viação Bristol Ltda alega em suas declarações apresentadas a esta fiscalização, que não apresentou receita, e estava inativa no ano-calendário de 2007 e 2008 porém, da análise de sua escrituração contábil referente ao ano-calendário de 2008, verificamos a existência de lançamentos a débito na conta "1.1.02.01.0001 BANCO BRADESCO S/A" (pertencente ao grupo "Ativo Circulante Disponível") e a crédito na conta "3.1.01.01.0001 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS" (pertencente ao subgrupo "Receita de Serviços Operacionais), histórico "Receita de arrecadação de OCT" , e lançamentos a débito na conta "1.1.02.01.0001 BANCO BRADESCO S/A" e a crédito na conta "1.2.01.01.0004 SÃO PAULO TRANSPORTE S/A" (pertencente ao subgrupo "Contas a Receber"), históricos "Receita" ou "VI Ref. Receita de Arrecadação de OCT". Assim, intimamos a empresa, conforme se verifica pelo Termo de Intimação Fiscal n° 00339/18, datado de 14/05/2012, ciência em 22/05/2012, a esclarecer a que se referem esses lançamentos, comprovando com documentação hábil e idônea, a operação e a causa que deu origem aos referidos lançamentos. No mesmo termo, a empresa foi intimada a esclarecer a razão da existência de lançamentos nas contas dos subgrupos "3.7.01.00.0000 Receitas não Operacionais", e "3.6.01.00.0000 Receitas Financeiras", para o ano-calendário de 2008. Intimamos ainda a empresa a esclarecer e comprovar a razão da existência de lançamentos de custos e despesas nas contas contábeis dos subgrupos "3.2.00.00.0000 Custo Tráfego", "3.3.00.00.0000 Custo de Fiscalização", "3.4.00.00.0000 Custo de Manutenção", "3.5.00.00.0000 Despesas Administrativas", e "3.1.6.02.00.0000 Despesas Financeiras", para o ano-calendário de 2008. Decorrido o prazo de 20 (vinte) dias para cumprimento do termo, os referidos documentos não foram apresentados, tendo sido a empresa reintimada, através do Termo de Reintimação Fiscal n° 00339/30, de 12/06/2012, ciência em 15/06/2012. Através do Termo de Intimação Fiscal n° 00339/19, de 14/05/2012, ciência em 22/05/2012, e Termo de Reintimação Fiscal n° 00339/31, de 12/06/2012, ciência em 15/06/2012, a empresa foi intimada ainda a apresentar a comprovação com documentos hábeis e idôneos de diversas despesas operacionais relacionadas nos referidos termos. Em atendimento às intimações, a empresa apenas alegou que "a Viação Bristol Ltda não possuía contrato de prestação de serviços, estava inativa, as compras em nome desta empresa eram suportadas pela Via Sul Transportes Urbanos Ltda. Esta é a razão de todas as despesas da Viação Bristol Ltda, serem transferidas para Via Sul Transportes Urbanos Ltda, conforme razão de 2008 das duas empresas anexado a esta."
5.3.2.1.2. Assim sendo, verifica-se que a empresa Viação Bristol Ltda não apresentou quaisquer documentos que pudessem comprovar essas operações.
5.3.2.2 DO ARBITRAMENTO DO LUCRO PARA APURAÇÃO DO IRPJ e reflexo da CSLL, PIS e COFINS ANOCALENDÁRIO 2008
5.3.2.2.1. No ano-calendário de 2008, as receitas contabilizadas a crédito na conta "3.1.01.01.0001 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS", e a débito da conta "1.1.02.01.0001 BANCO BRADESCO S/A", foram encerradas em contrapartida a conta "1.2.01.01.0004 SÃO PAULO TRANSPORTE S/A" (do subgrupo "Contas a Receber"), no final dos meses maio/2008, junho/2008, julho/2008, agosto/2008, setembro/2008 e outubro/2008, no valor total de R$ 4.851.406,22, o que nos causou certa estranheza, pois normalmente, as contas de receitas são encerradas na apuração do resultado. Aparentemente houve também receitas, sem transitarem em contas de resultado, contabilizadas diretamente a Crédito da conta "1.2.01.01.0004 SÃO PAULO TRANSPORTE S/A" e a débito da conta "1.1.02.01.0001 BANCO BRADESCO S/A", conforme se verifica pelos seus históricos contábeis, porém não foi possível comprovar, tendo em vista a ausência de esclarecimentos e documentos comprobatórios dos lançamentos contábeis. A conta "1.2.01.01.0004 SÃO PAULO TRANSPORTE S/A" ficou com saldo "CREDOR" até 31/12/2008 (apesar de ser uma conta devedora), e nessa data, todo o saldo da referida conta foi transferido para as contas "1.2.01.03.0008 VIAÇÃO TÂNIA DE TRANSP LTDA", "1.2.01.03.0009 VIAÇÃO CAMPO BELO", "1.2.01.03.0005 VIA SUL TRANSP URBANOS", "1.2.01.03.0007 EMPR AUTO VIAÇÃO TABOÃO LTDA", e "2.1.09.09.0008 VIA SUL TRANSP URBANOS LTDA", com histórico "Transferência de Saldo". As contas de despesas foram encerradas tendo como contrapartida a conta "2.1.09.09.0008 VIA SUL TRANSP URBANOS LTDA" (do grupo "Outras Contas a Pagar"), ou seja, assim como as receitas, as despesas não foram encerradas na apuração do resultado. Ressalta-se que, na conta "2.1.09.09.0008 VIA SUL TRANSP URBANOS LTDA", além do encerramento indevido das contas de despesas, também apresenta diversos outros lançamentos contábeis, tais como pagamentos, transferências entre contas, e etc. O saldo final dessa conta em 31/12/2008 era de R$18.952.245,65 "DEVEDOR", apesar de ser uma conta credora. Além da conta "2.1.09.09.0008 VIA SUL TRANSP URBANOS LTDA" (do grupo "Outras Contas a Pagar"), outras contas do grupo "Outras Contas a Pagar" apresentaram indevidamente saldo "DEVEDOR", como as contas "2.1.09.02.0002 ELETROPAULOEletric. de SP" e "2.1.09.02.0001 SABESPCia de Saneam. Bas. E.SP". Cumpre observar que a empresa foi regularmente intimada a esclarecer o motivo dessas contas a pagar apresentarem saldo "DEVEDOR", conforme se verifica pelo Termo de Intimação Fiscal n° 00339/19, de 14/05/2012, ciência em 22/05/2012, e reintimada em 12/06/2012, através do Termo de Reintimação Fiscal n° 00339/31, ciência em 15/06/2012, porém, a empresa também não apresentou quaisquer esclarecimentos que pudessem justificar tais irregularidades. Em atendimento à intimação, conforme dito anteriormente, a empresa apenas declarou que "a Viação Bristol Ltda não possuía contrato de prestação de serviços, estava inativa, as compras em nome desta empresa eram suportadas pela Via Sul Transportes Urbanos Ltda. Esta é a razão de todas as despesas da Viação Bristol Ltda, serem transferidas para Via Sul Transportes Urbanos Ltda, conforme razão de 2008 das duas empresas anexado a esta".
5.3.2.2.2. No ANEXO VIII, encontram-se acostadas cópias dos lançamentos extraídos do Livro Razão, ano-calendário 2008, das contas "3.1.01.01.0001 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS", "1.2.01.01.0004 SÃO PAULO TRANSPORTE S/A" e "2.1.09.09.0008 VIA SUL TRANSP URBANOS LTDA".
5.3.2.2.3. Somente pela análise da movimentação financeira lançada a débito na conta "1.1.02.01.0001 BANCO BRADESCO S/A", também não fica claro se esses valores se referem a receitas ou outro tipo de operação, pois se verifica que a empresa utilizou como contrapartida outras contas contábeis, como por exemplo, as contas "1.2.01.03.0005 VIA SUL TRANSP URBANOS LTDA", "1.2.01.03.0007 EMPR AUTO VIAÇÃO TABOÃO LTDA", "2.1.09.09.0010 EMPR AUTO VIAÇÃO TABOÃO LTDA", e etc, cujos históricos apenas mencionam "Transferência entre contas", além das contas "3.1.01.01.0001 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS" e "1.2.01.01.0004 SÃO PAULO TRANSPORTE S/A", conforme já relatado no item anterior.
5.3.2.2.4. A empresa Viação Bristol Ltda apresentou Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica DIPJ anos-calendário 2008, no regime de tributação pelo Lucro Real, apuração do IRPJ e CSLL "Anual", porém, conforme acima exposto, verifica-se que sua escrituração contábil apresenta inúmeras deficiências que a tornam totalmente imprestável para o fim de determinar o lucro real do ano-calendário de 2008.
5.3.2.2.5. Salienta-se ainda o fato de que para o ano-calendário de 2008, a empresa também não elaborou as demonstrações financeiras (Balancetes de Verificação, Balanço Patrimonial e Demonstrativo do Resultado do Exercício), conforme relatado no item 5.2.4 deste relatório, deixando de apresentar ainda o LALUR (vide item 5.2.5 deste relatório), alegando estar inativa no período.
Apesar das alegações de inatividade, verifica-se que a empresa Viação Bristol Ltda estava operando normalmente, o que podemos constatar não só pela análise de sua contabilidade, mas também pela análise da sua movimentação financeira, da qual restaram não comprovadas as origens dos recursos utilizados nas operações de créditos, conforme detalhado no item 5.1.
5.3.2.2.6. Cabe relembrar aqui que, conforme já mencionado no item 5.3.1.3 deste relatório, as transferências de recursos oriundos da empresa Via Sul Transportes Urbanos Ltda, em que a empresa alega tratar-se de meros repasses para pagamento de despesas, nada mais é do que receita tributável da empresa Viação Bristol Ltda que inicialmente suportou os custos e as despesas, decorrente de serviços prestados à empresa Via Sul Transportes Urbanos Ltda.
5.3.2.2.7. Os fatos relatados acima configuram hipóteses de arbitramento do lucro para a apuração do IRPJ e da CSLL, conforme dispõe o art. 530, incisos I e II, do Decreto n° 3.000/99 Regulamento do Imposto de Renda, a seguir transcrito:
"Art. 530. O imposto, devido trimestralmente, no decorrer do ano-calendário, será determinado com base nos critérios do lucro arbitrado, quando (Lei n° 8.981, de 1995, art. 47, e Lei n° 9.430, de 1996, art. 1o):
I - o contribuinte, obrigado à tributação com base no lucro real, não mantiver escrituração na forma das leis comerciais e fiscais, ou deixar de elaborar as demonstrações financeiras exigidas pela legislação fiscal;
II � a escrituração a que estiver obrigado o contribuinte revelar evidentes indícios de fraudes ou contiver vícios, erros ou deficiências que a tornem imprestável para:
a) identificar a efetiva movimentação financeira, inclusive bancária; ou
b) determinar o lucro real;
?...?
Art. 532. O lucro arbitrado das pessoas jurídicas, observado o disposto no art. 394, § 1 1 , quando conhecida a receita bruta, será determinado mediante a aplicação dos percentuais fixados no art. 519 e seus parágrafos, acrescidos de vinte por cento (Lei n° 9.249, de 1995, art. 16, e Lei n° 9.430, de 1996, art. 27, inciso i)." (grifos nossos)
5.3.2.2.8 Diante do exposto, verifica-se que o único meio de se determinar a base de cálculo do imposto e da contribuição relativo ao ano-calendário de 2008, é através do seu arbitramento.
5.3.2.2.9. Assim sendo, foram consideradas como receitas omitidas os valores recebidos em suas contas-correntes/investimentos, no anocalendário de 2008, cujas origens não foram comprovadas, conforme já relatado anteriormente (item 5.1 deste termo).
5.3.2.2.10. É importante salientar que, muito embora saibamos que, os valores depositados têm origem conhecida, são valores que não foram oferecidos à tributação, e nem houve a comprovação de que não eram receita de qualquer espécie.
5.3.2.2.11. Dessa forma, estamos tributando como omissão de receitas, os valores recebidos em suas contas-correntes/investimentos, ano-calendário de 2008, cujas origens não foram comprovadas, conforme quadro do ANEXO IX, denominado "Demonstrativo das Receitas Omitidas Movimentação Financeira Ano-Calendário 2008", de acordo com o disposto no artigo 849 do Decreto n° 3.000, de 26/03/1999 (Regulamento do Imposto de Renda RIR99), e no artigo 42 da Lei n° 9.430/96, abaixo transcrito:
"Art. 42 da Lei n ° 9.430. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
§ 1° O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira.�
5.3.2.2.12.Diante dos fatos e considerações de direito expostos acima, lavramos o devido Auto de Infração relativo ao Imposto de Renda, e à CSLL, PIS e COFINS decorrente de tributação reflexa, relativo ao ano-calendário de 2008.
No quadro denominado "Demonstrativo de Apuração do Imposto de Renda e da CSLL Ano-Calendário 2008", constante do ANEXO X, estão demonstradas as bases de cálculo, o montante devido do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido CSLL.
As contribuições do PIS Programa de Integração Social e da COFINS Contribuição para Financiamento da Seguridade Social, foram apurados por tributação reflexa, pelo regime "cumulativo" da Lei n° 9.718/98, nos termos do inciso II do artigo 8o da Lei n° 10.637/2002 e inciso II do artigo 10 da Lei n° 10.833/2003, e encontra-se demonstrado no quadro do ANEXO XI, denomina 10. Foram juntados os seguintes elementos de prova, elencados no Termo de Verificação Fiscal:
10. Foram juntados os seguintes elementos de prova, elencados no Termo de Verificação Fiscal:
6.1. Foram anexados aos autos do processo, entre outros, os seguintes elementos de provas para apuração das infrações, e para o lançamento dos tributos acima mencionados:
a) ANEXO I Cópia dos extratos bancários da movimentação financeira anos-calendário de 2007 e 2008, das instituições financeiras Banco Bradesco S/AAgência 33928, conta-corrente 19.0020, e Banco Safra Agência 0021, conta-corrente 0151013;
b) ANEXO II Cópias dos lançamentos extraídos do Livro Razão, anocalendário 2007, das contas "3.1.1.01.001 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS", "1.2.1.01.002 CONSÓRCIO VIA SUL", "3.2.1.01.001 SALÁRIOS ORDENADOS MOTORISTA", "2.4.5.02.001 RESULTADO DO EXERCÍCIO CORRENTE";
c) ANEXO III Demonstrativo de Apuração do PIS e da COFINS Receita Operacional Contabilizada Ano-Calendário 2007;
d) ANEXO IV Demonstrativo das Receitas Omitidas Movimentação Financeira Ano-Calendário 2007;
e) ANEXO V Demonstrativo dos Valores Excluídos da Conta "Prestação de Serviços Públicos" Ano-Calendário 2007;
f) ANEXO VI Demonstrativo das Transferências da Via Sul Transportes Urbanos Ltda Ano-calendário 2007;
g) ANEXO VII Demonstrativo de Apuração do PIS e da COFINS Movimentação Financeira Ano-Calendário 2007;
h) ANEXO VIII Cópias dos lançamentos extraídos do Livro Razão, ano-calendário 2008, das contas "3.1.01.01.0001 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS", "1.2.01.01.0004 SÃO PAULO TRANSPORTE S/A", "2.1.09.09.0008VIA SUL TRANSP URBANOS LTDA";
i) ANEXO IX Demonstrativo das Receitas Omitidas Movimentação Financeira Ano-Calendário 2008;
j) ANEXO X Demonstrativo de Apuração do Imposto de Renda e da CSLL Ano-Calendário 2008;
k) ANEXO XI Demonstrativo de Apuração do PIS e da COFINS Ano-Calendário 2008.
6.2. As declarações da empresa em resposta aos termos de intimação encontram-se anexas aos referidos termos.
11. Foi aberta, outrossim, Representação Fiscal para Fins Penais � RFFP:
7.1. De acordo com o disposto na Portaria RFB n° 2.439, de 21/12/2010 D.O.U de 22/12/2010, tendo em vista que os fatos ora relatados, caracterizam, "em tese", crime contra a ordem tributária previsto no artigo 1o da Lei n° 8.137, de 27/12/1990, e em face ao evidente intuito de sonegação e fraude, evidenciados na vontade consciente e desejada de lesar a Fazenda Pública, causando-lhe prejuízos, de acordo com as definições contidas nos artigos 71 e 72 da Lei n° 4.502/64, o que justifica a aplicação da multa qualificada nos termos do artigo 44, inciso I e parágrafo 1o da Lei n° 9.430/96 será formalizada Representação Fiscal para Fins Penais, em relatório a parte, a ser encaminhada à autoridade competente para as providências cabíveis.
(...)
A empresa tomou ciência da autuação, em 31/08/2012, por meio postal, com Aviso Recebimento � AR � (fl. 2020), e apresentou sua defesa em 23/09/2012 (fls 2025/2049), representada por seu procurador (fls. 2050/2064, 2200/2202 e 2204/2205), estando os débitos suspensos por impugnação, conforme extrato de processo de fls. 2206/2215.
As alegações apresentadas foram as seguintes, em síntese:



















No julgamento das razões acima expostas, a DRJ/SP1 julgou improcedente a impugnação, mantendo o crédito tributário, conforme denota a ementa do acórdão a seguir:
�ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ
Ano-calendário: 2007, 2008
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. VALIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO
Não tendo ocorrido o alegado cerceamento do direito de defesa propalado na impugnação, não há que se declarar nulo o auto de infração.
OMISSÃO DE RECEITAS. BIS IN IDEM. NÃO CARACTERIZAÇÃO.
Não resta caracterizada a ocorrência de bis in idem, em autuação na qual se constata omissão de receitas apurada com base em depósitos bancários efetuados por outra empresa.
ESCRITURAÇÃO IMPRESTÁVEL. ARBITRAMENTO. AC 2008. CABIMENTO.
Restando evidenciado que a escrituração do contribuinte era imprestável para fins de apuração do lucro real, bem como ausentes as demonstrações financeiras exigidas pela legislação fiscal, correto o arbitramento levado a cabo pela autoridade fiscal.
MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. PERCENTUAL DE 150%. CABIMENTO. CONFISCO. REDUÇÃO DO PERCENTUAL APLICADO. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. NÃO APRECIAÇÃO. FALTA DE PREVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
Cabível a multa de ofício qualificada quanto constatada a ocorrência de sonegação, fraude e/ou conluio, pressupostos legais para sua aplicação, não devendo ser apreciadas alegações de inconstitucionalidade trazidas pelo contribuinte.
CSLL. PIS. COFINS. DECORRÊNCIA.
Dada a relação de causa e efeito existente entre o IRPJ e a CSLL, o PIS e a COFINS, mantém-se o lançamento relativo a essas contribuições em decorrência do decidido quanto ao IRPJ.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido�
Cientificada do Acórdão de impugnação, o contribuinte interpôs Recurso Voluntário para apreciação deste Conselho, reiterando os argumentos aduzidos na 1ª instância administrativa.

É o relatório.
 Conselheiro Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa - Relator.
Tendo em vista a ciência formal do acórdão DRJ em 09/10/2013, e o protocolo do Recurso Voluntário em 05/11/2013, fica caracterizada sua tempestividade. Sendo assim, conheço do presente recurso.
Como relatado acima, trata-se de análise de autos de infração de IRPJ, CSLL, PIS/PASEP e COFINS, cujo procedimento de fiscalização motivou-se pela constatação de movimentações financeiras efetuadas junto às instituições financeiras em que a recorrente possui conta-corrente e/ou investimentos, referentes ao período compreendido entre 01/01/2007 a 31/12/2008.
Durante o procedimento, a empresa foi intimada a apresentar contratos de prestação de serviços celebrados com terceiros/Termos de Permissão e outros. Em resposta, declarou não possuir contrato de prestação de serviços, nem Termo de Permissão celebrado com terceiros; não ter emitido notas fiscais, faturas ou recibos de mão-de-obra ou prestação de serviços no período fiscalizado.
Intimada a apresentar, dentre outros documentos, folhas de Pagamento e recibos de pagamento relativo a sócios-administradores (pró-labore), a empresa alegou não ter contratos de prestação de serviços com terceiros, e por isso, não ter efetuado nenhum pagamento de pró-labore no período, não possuindo, portanto, folha e recibo de pagamento de pró-labore.
Ato contínuo, foi intimada a apresentar o LALUR � Livro de Apuração do Lucro Real, e a DACON � Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais relativos ao período fiscalizado, e informou que por não possuir contratos de prestação de serviço até o momento, seu ativo e passivo ficaram praticamente inalterados, razão porque não possui tal livro para o período, em decorrência de sua quase inatividade.
Entretanto, adiante, quando foi intimada a comprovar a origem da retenção de 11% da Lei 9.711/98, relativa à competência do 13º salário/2008, o contribuinte se contradisse ao afirmar que prestava serviços ao Município de São Paulo, através de sua Secretaria Municipal de Transportes, e integrava o Grupo Econômico que procede a prestação dos serviços de transporte (página 6 do TVF, item 5.2.7, fl. 1633).
A fiscalização constatou fatos suficientes à comprovação de que a recorrente integrava esse Grupo Econômico, tais como: (i) a administração das empresas do grupo permanece é composta pelas mesmas pessoas, às vezes da mesma família, ocorrendo inclusive a outorga de procurações para pessoas que configuram como sócio-administrador nas demais empresas do grupo; (ii) a recorrente, assim como as demais empresas do grupo, forneciam todos os recursos necessários para operacionalizar o transporte coletivo de tais passageiros, como mão-de-obra, veículos, garagem e outros; entre outros motivos. Isso fez com que a fiscalização entendesse pela existência de interesse comum das empresas do Grupo Econômico; entre estas, a recorrente.
Diante deste cenário, passo a analisar os argumentos aduzidos pela recorrente em seu recurso voluntário.

Da Nulidades
Como se detrai dos autos em análise, a recorrente sustenta a nulidade da autuação em razão de dois motivos: (i) o auto de infração constitui-se em um BIS IN IDEM; (ii) teria ocorrido imprecisão da capitulação legal, e, portanto, estaria cerceada a defesa da empresa.
Destaca-se que, no recurso direcionado a este Conselho, a recorrente não renovou as alegações quanto ao suposto cerceamento de defesa suscitado em primeira instância. Portanto, não tendo sido impugnada a matéria, deve ser mantido o afastamento da preliminar de nulidade por cerceamento de defesa.
Passo à análise da preliminar suscitada.

Da Configuração de Omissão de Receitas nos anos-calendário 2007/2008. Da Inexistência de Bis In Idem Tributário
Neste tópico a recorrente sustenta que os valores tributados a título de omissão de receitas relativas aos períodos de 2007/2008 consistem em �bis in idem�, sendo certo que a transferência de receita da empresa VIA SUL TRANSPORTES URBANOS LTDA para a recorrente, por se tratar de empresas do mesmo grupo econômico, com o único objetivo de pagamento de despesas, não caracteriza qualquer elemento de hipóteses de incidência dos tributos imputados a ela, sendo certo que a tributação deve ser exclusivamente suportada pela empresa geradora da receita real praticante do fato jurídico tributário.
Para dar base aos fundamentos deste tópico, a recorrente volta a afirmar que não possui contrato de prestação de serviços, sendo certo que a respectiva empresa está inativa, não auferindo qualquer tipo de receita.
Todavia, como demonstrado acima, não merecem prosperar as razões expostas pela recorrente.
No TVF (item 5.3.1.1) apura-se que nos anos-calendário de 2007 e 2008 haviam lançamentos contábeis em contas dos subgrupos �Contas a Receber�, �Receita de Serviços Operacionais�, �Receitas não Operacionais�, �Outras Receitas Operacionais�, �Receitas Financeiras�, �Custo da Fiscalização�, �Custo Tráfego�, �Custo de Manutenção�, �Despesas Administrativas� e �Despesas Financeiras�. Por sua vez, a empresa não apresentou documentos comprobatórios, e voltou a sustentar que não possui contrato de prestação de serviços; está inativa; e não auferiu qualquer tipo de receita no período. No entanto, não apresentou quaisquer documentos que conferissem validade a tais alegações.
Nada obstante, apurou-se também, despesas lançadas nas contas �1.2.2.01.00. � ÓLEO DIESEL�, �1.2.2.02.001 � PNEUS NOVOS�, e �1.2.2.03.001 � PEÇAS COMPONENTES E ACESSÓRIOS�, tendo a recorrente apresentado notas fiscais e boletos bancários e outros documentos, emitidos em seu nome. Isso, somado ao extrato de movimentação financeira do Banco Bradesco S.A � Agência 3392-8, conta-corrente 19.002-0, levaram a fiscalização à conclusão de que as despesas foram efetivamente pagas pela recorrente.
Ademais, verificam-se despesas da conta �3.2.1.01.001 � SALÁRIOS ORDENADOS MOTORISTAS� no valor de R$ 10.489.518,79, e na conta �2.1.3.09.003 � IMPOSTO PREDIAL (IPTU)�, no valor de R$ 239.699,72, não integralmente comprovadas.
De acordo com o minucioso detalhamento dos fatos apurados pela fiscalização no TVF; e em face à falta de argumentos, ou da falta de apresentação de documentos comprobatórios capazes de justificar as receitas constantes de sua escrituração contábil ou valores creditados em suas contas-correntes, resta claro, que a empresa não se encontrava inativa (como afirmado pela recorrente), e que os depósitos em conta corrente da autuada não foram esclarecidos.
Deste modo, pela devida comprovação do fato presuntivo, e dada a ausência de comprovação em sentido contrário, é correta a imputação de omissão de receitas pela fiscalização através do AIIM, conforme disposição do art. 42, da Lei n.º 9430/96.
Na esteira desse entendimento, é correta a conclusão da DRJ quanto à inexistência de �bis in idem�, pois a materialidade tributada foi o fato de auferir receitas que, in casu, se deu a partir do depósito/crédito de valores a contas bancárias da Recorrente.
Ora, se a Fiscalização detecta ingresso de receitas em conta-bancária da autuada; intima a mesma para esclarecer, e esta faz apenas alegações genéricas desacompanhadas de provas; logo, é correta, e está devidamente fundamentada, a imputação legal de omissão de receitas.
E, esta materialidade, repita-se, o auferimento de receitas decorrente de depósito ou crédito na conta da recorrente, foi tributada uma vez, apenas, não havendo, portanto, �bis in idem�.
Ademais disso, observa-se que a recorrente pugna, expressamente, pela nulidade do AIIM, em decorrência do alegado �bis in idem�. Vejamos (fl. 2321):
�Assim, desde já a Recorrente reitera o pedido de que seja reconhecida à nulidade do AIIM lavrado pela Fiscalização, uma vez que restou comprovado pela Recorrente que os valores contidos no AIIM lavrado pelo agente fiscal é realmente um �BIS IN IDEM�, sendo, portanto, totalmente ilegal a respectiva cobrança.�
No entanto, tal hipótese não se enquadra dentre as hipóteses de nulidade previstas no Decreto n.º 70.235/72, ou seja, despacho ou decisão proferido por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa (art. 59, incisos I e II). Sendo assim, não se verificaria possível a declaração de nulidade do lançamento sob a perspectiva de ocorrência de �bis in idem�.

Do Lançamento com Base no Lucro Arbitrado
Para o ano-calendário de 2008, como exposto, a fiscalização arbitrou o lucro para tributação do IRPJ e reflexos, amparada na disposição do art. 530, incisos I e II, do RIR/99. Diversamente, a recorrente insiste na tese de que apresentou a documentação contábil solicitada; que esta constituía um acervo idôneo, correto e regular que deveria ser analisada, porém, tendo a fiscalização optado apenas por desconsiderá-la.
No entanto, conforme exposto no Termo de Verificação Fiscal (fls. 1641 a 1644, itens 5.3.2.2.1 a 5.3.2.2.7), foram verificadas várias inconsistências na escrituração contábil, à evidência de contas de receitas que não transitaram nas contas de resultado. A recorrente foi intimada a esclarecer estas e outras inconsistências verificadas em sua contabilidade; entretanto, tendo apresentado a mesma resposta vaga e desconexa, ou seja: de que não possuía contrato de prestação de serviços; estava inativa; e as compras em nome da empresa eram suportadas pela Via Sul Transportes Urbanos Ltda.
Ademais, diferentemente do alegado pela recorrente, a empresa não demonstrou toda a documentação solicitada, à vista de que o TVF (item 5.2.4) informa que a mesma não elaborou as demonstrações financeiras (Balancetes de Verificação, Balanço Patrimonial e Demonstrativo do Resultado do Exercício), deixando de apresentar ainda o LALUR (vide item 5.2.5 do TVF).
Destarte, entendo tratar-se de hipótese de arbitramento do lucro da contribuinte conforme disposição do art. 530, incisos I e II, do RIR/99, a seguir transcritos:
Art. 530. O imposto, devido trimestralmente, no decorrer do ano-calendário, será determinado com base nos critérios do lucro arbitrado, quando (Lei nº 8.981, de 1995, art. 47, e Lei nº 9.430, de 1996, art. 1º):
I - o contribuinte, obrigado à tributação com base no lucro real, não mantiver escrituração na forma das leis comerciais e fiscais, ou deixar de elaborar as demonstrações financeiras exigidas pela legislação fiscal;
II - a escrituração a que estiver obrigado o contribuinte revelar evidentes indícios de fraudes ou contiver vícios, erros ou deficiências que a tornem imprestável para:
a) identificar a efetiva movimentação financeira, inclusive bancária; ou
b) determinar o lucro real;
A inconsistência das informações constantes na escrituração contábil, além da falta de escrituração e falta de apresentação de documentos após regular intimação, dispõe de assente jurisprudência no sentido da possibilidade do arbitramento do lucro por este Conselho, senão vejamos:
�ARBITRAMENTO DOS LUCROS. FALTA DE APRESENTAÇÃO DE LIVROS E DOCUMENTOS FISCAIS. 2009
É cabível o arbitramento do lucro, se a pessoa jurídica, durante a ação fiscal, deixar de exibir sua escrituração contábil/fiscal, após intimação regular. (Acórdão n.º 1302.001-952)

ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL. ARBITRAMENTO DOS LUCROS.
O imposto, devido trimestralmente, no decorrer do ano-calendário, será determinado com base nos critérios do lucro arbitrado, tendo como base de cálculo a receita omitida, quando a escrituração contábil a que estiver obrigada a Contribuinte não for apresentada mesmo que tenha sido intimada para tal. (Acórdão n.º 1401-001.884)

ARBITRAMENTO DE LUCROS. BASE DE CÁLCULO. APURAÇÃO DE RECEITAS. MÉTODOS DIRETO E INDIRETO. REGULARIDADE.
Ante a imprestabilidade da escrituração contábil quanto a um exercício de sua não apresentação quanto ao outro, revela-se correto o procedimento do Fisco que apurou a base de cálculo dos tributos de forma direta (recebimentos de vendas mediante cartões de crédito/débito, reconhecidos pela própria recorrente) e indireta (omissão de receitas com base em créditos bancários de origem não comprovada, com base nos créditos bancários decorrem de presunção legal estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430/1996). (Acórdão n.º 1302-001.886)

RECURSO VOLUNTÁRIO. ARBITRAMENTO DO LUCRO. CABIMENTO.
É legítmo o arbitramento do lucro quando verificada a imprestabilidade da escrituração contábil e fiscal, para apuração do lucro real, caracterizada: pelo registro de todas as compras realizadas junto a diversos fornecedores em uma única conta denominada �Fornecedores Diversos; pela contabilização de todas as contas do ativo circulante em uma única conta "Disponibilidade"; pela constatação de pagamento que não foram contabilizados no Livro Diário; pelo livro de registro de inventário que não apresenta continuidade e que informa diferentes quantidades de um mesmo produto em estoque em uma mesma data; e pelo LALUR apresentado que apresenta erros e falhas que revelam falta de credibilidade, além do que informa um valor de IR do AC 2009 diferente daquele informado na DIPJ. (Acórdão n.º 1302-001.813)
Desse modo, pelos erros crassos constantes de sua contabilidade, aliada à falta de apresentação de alguns documentos como o LALUR, reputo correto o arbitramento do lucro da recorrente referente ao ano-calendário de 2008.

Da Inconstitucionalidade da Multa com Caráter Confiscatório
No presente tópico, a recorrente pleiteia a redução do percentual da multa de 150% para 20%, com base no art. 106, �c� do CTN, alegando que a mesma possui caráter confiscatório, o que é vedado pela Lei e pela Constituição Federal. Aduz que, no caso em tela, em nenhum momento a fiscalização fez prova da conduta do contribuinte, que ensejasse a qualificação da multa.
Pois bem, nestes autos, constam demasiadas provas do intuito de fraude da recorrente, como por exemplo as reiteradas alegações de que a recorrente não possuía contrato de prestação de serviços; estava inativa; e as compras em nome da empresa eram suportadas pela Via Sul Transportes Urbanos Ltda.
Todavia, a partir da análise da GFIP, a fiscalização intimou a recorrente a comprovar a origem e a efetiva existência da retenção de 11% da Lei 9.711/98 sofrida pela empresa, ou comprovar o recolhimento pela empresa tomadora de serviços em nome da recorrente. Nesta oportunidade, o sujeito passivo contradisse o que vinha alegando durante todo o procedimento de fiscalização, e afirmou que prestava sim, serviços ao Município de São Paulo, através de sua Secretaria Municipal de Transportes, e integrava o Grupo Econômico que procede a prestação de serviços.
Não obstante, na averiguação do Grupo Econômico do qual fazia parte a empresa Viação Bristol, a Fiscalização narrou no item 5.2.8 do TVF, todo o modus operandi do grupo econômico que, além do dolo de encobrir a ocorrência do fato jurídico tributário através da sonegação fiscal previdenciária e o não recolhimento das contribuições previdenciárias, confirmou a hipótese de interesse comum da recorrente na situação que constitui o fato gerador da obrigação principal.
Portanto, é correto o enquadramento das condutas verificadas na hipótese dos arts. 71 e 72 da Lei n.º 4.502/64, pois de fato a empresa tentou, ao longo do procedimento de fiscalização, acobertar a ocorrência do fato gerador ou o conhecimento do mesmo pela autoridade fazendária, ao declarar, durante todo o procedimento fiscalizatório, estar inativa, quando na verdade, prestava serviços, possuía despesas; recebia depósitos bancários em valores milionários sem justificativa; efetuava pagamentos em seu nome; e não mantinha escrituração dentro das normas contábeis e fiscais. 
De outro bordo, a recorrente faz considerações, quanto ao caráter confiscatório da multa aplicada, sustentando a ilegalidade e inconstitucionalidade das multas que assumam este atributo. Para conferir força a seus argumentos, traz coletânea de precedentes judiciais a respeito do tema.
Ocorre que, para a análise sobre o mérito do alegado caráter confiscatório da multa aplicada, dever-se-ia pronunciar sobre a constitucionalidade da lei tributária, o que é vedado a este Conselho administrativo, conforme expressa disposição da Súmula CARF nº 2, a seguir:
�Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.�

Conclusão
À vista do exposto, afasto as preliminares suscitadas pelo contribuinte, e, no mérito NEGO provimento ao recurso voluntário.

É como voto.

(assinado digitalmente)
Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa
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Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos afastar as
preliminares suscitadas, e, no mérito negar provimento ao recurso voluntario, nos termos do
voto do relator.

(assinado digitalmente)
Ester Marques Lins de Sousa - Presidente Substituta.

(assinado digitalmente)

Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Marcos Antonio
Nepomuceno Feitosa (Relator), Paulo Henrique Silva Figueiredo, Rogerio Aparecido Gil, Julio
Lima Souza Martins (Suplente Convocado), Gustavo Guimaraes da Fonseca e Ester Marques
Lins de Sousa (Presidente-Substituta).

Relatorio

Por relatar os fatos e argumentos que compdem o objeto deste
processo, adoto o relatorio da DRJ/SP1, e passo a transcrevé-lo:

“I. Trata o presente processo de langamentos de oficio de Imposto de Renda
da Pessoa Juridica — IRPJ (R822.299.783,99 — fls. 1958/1978), Contribui¢do Social sobre o
Lucro Liquido — CSLL (R39.998.256,56 — fls. 1979/1994), Contribui¢do para o Financiamento
da Seguridade Social — COFINS (R$11.030.862,21 — fls. 1947/1951 e 1995/2003) e
Contribui¢do para o PIS/PASEP (R$2.390.020,21 — fIs. 1952/1957 e 2004/2011), no total de
RS$ 45.718.922,97 (principal, multa vinculada e juros de mora calculados até 08/2012).

2. No Termo de Verificagdo Fiscal, narrou-se extensamente os fatos, tendo
sido autuados os anos-calendario de 2007 e 2008. Intimou-se o contribuinte a comprovar,
atraves de documentagdo habil e idonea, a origem dos valores creditados/depositados em suas
contas-correntes/investimentos, conforme relacdo das planilhas anexas ao Termo de Intimag¢do
Fiscal n°00339/06, datado de 05/12/2011, com ciéncia em 07/12/2011.

3. Como resposta, a Interessada apresentou extratos bancarios da empresa
Via Sul Transportes Urbanos Ltda., do mesmo periodo (01/2007 a 12/2008), a fim de
comprovar a origem dos depositos. A Fiscaliza¢do considerou que a apresenta¢do desses
extratos ndo atendia o referido termo e a empresa foi reintimada a:

L Identificar nas planilhas dos Anexos I e Il do Termo de Reintimagdo
Fiscal n°® 00339/08, individualizando os valores transferidos pela
empresa Via Sul Transportes Ltda, informando o tipo de operagdo e
causa dos recursos recebidos, anexando os documentos comprobatorios
de cada lancamento, coincidente em datas e valores, sob pena de
presuncgado legal de omissdo de receita;
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1I. Os demais lancamentos das planilhas dos Anexos I e Il do Termo de
Reintimagdo Fiscal n® 00339/08, cujos valores foram transferidos por
outras empresas, informar o tipo de operagdo e a causa dos recursos
recebidos, individualizando os valores recebidos, e anexando os
documentos comprobatorios de cada langamento, coincidente em datas e
valores, sob pena de presun¢do legal de omissao de receita.

4. Foram apresentados documentos e explica¢oes assim analisadas pela
Autoridade Fiscal:

5.1.3. Em resposta a intimag¢do n° 00339/08, ciéncia em 02/02/2012, a
empresa apresentou, em 02/02/2012, copias de transferéncias de valores entre empresas do
mesmo grupo economico (empresas interrelacionadas), e declara que os mesmos atestam que
a operag¢do e os valores creditados no extrato da Viag¢do Bristol Ltda, estdo distante de
representar receita de qualquer tipo de servigo e tdo somente valores tributados na empresa de
origem e transferidos para empresa relacionada (Viagdo Bristol Ltda) com o fim de se efetuar
pagamento de despesas. Alega ainda que por ndo ser exigido retorno ou pagamento do valor
recebido, também ndo significa empréstimo. Da andlise dos documentos apresentados,
verifica-se que a empresa Viagdo Bristol Ltda ndo comprovou com documentos hadbeis e
idoneos o declarado neste item, ou seja, ndo comprovou que os valores creditados ndo
representam receitas de servigo, nem comprovou e nem especificou quais despesas seriam
objeto do pagamento dos valores transferidos, e qual o motivo de despesas proprias serem
pagas por outra empresa. A empresa Viagdo Bristol Ltda apenas alega tratar-se de mera
transferéncia de valores para pagamento de despesas, sem maiores explicagoes, ndo podendo
assim, serem aceitos pela fiscalizacdo. Verifica-se ainda que, as copias das solicita¢oes de
transferéncias de valores entre a empresa VIA SUL TRANSPORTES URBANOS LTDA e a
empresa VIACAO BRISTOL LTDA, somente indicam a existéncia de transferéncia de valores
originarios da empresa Via Sul Transportes Urbanos Ltda para a Viagdo Bristol Ltda, os
quais ja estavam indicados nos proprios extratos bancarios, sendo que esses documentos ndao
comprovam o tipo de operagdo e a causa dos recursos recebidos pela Viacdo Bristol Ltda.
Além das transferéncias originarias da empresa Via Sul Transportes Urbanos Ltda, verifica-se
a existéncia de outros valores creditados/depositados na contas-correntes da Viag¢do Bristol
Ltda originarios de outras empresas e ainda outros cujos historicos ndo identificam o
depositante, sendo que para esses valores nada foi declarado ou comprovado pela empresa.

5.1.4. Desse modo, procedemos a nova reintima¢do a empresa, através do
Termo de Reintimagdo Fiscal n°00339/15, datado de 04/05/2012, ciéncia em 08/05/2012, a fim
de comprovar a origem dos valores creditados/depositados em suas contas-
corrente/investimentos, conforme a seguir:

L. Para os valores originarios da empresa Via Sul Transportes Ltda,
informar para cada langamento, o motivo da transferéncia desses
recursos, relacionadas nas planilhas dos Anexos I e Il do Termo de
Reintimacdo Fiscal n° 00339/15, individualizando os valores
transferidos pela empresa, informando o tipo de operagdo e causa dos
recursos recebidos, anexando os documentos comprobatorios hdbeis e
idoneos, coincidente em datas e valores, sob pena de presun¢do legal de

omissdo de receita;

1. Identificar nas planilhas dos Anexos I e Il do Termo de Reintimagdo
Fiscal n° 00339/15, os demais langamentos, cujos valores foram
transferidos por outras empresas, informando o tipo de operagdo e a
causa dos recursos recebidos, individualizando os valores recebidos, e
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anexando os documentos comprobatorios habeis e idoneos, coincidente
em datas e valores, sob pena de presun¢do legal de omissdo de receita.

5.1.5. Em 15/05/2012, a empresa solicitou prorrogagdo de 05 (cinco) dias
para atendimento do Termo de Reintimagdo Fiscal n° 00339/15, tendo sido concedido a
dilacdo do referido prazo. Posteriormente, em 25/05/2012, a empresa apresentou novo pedido
de prorrogacgdo do prazo para atendimento do Termo de Reintimag¢do Fiscal n° 00339/15, e
nessa mesma data apresentou copias simples de pagamentos de diversas despesas relativas as
competéncias 01/2007 e 02/2007, sem quaisquer esclarecimentos adicionais, e sem qualquer
relagdo com os lancamentos a crédito nos extratos bancarios relacionados na referida
intimagdo (a titulo de exemplo, anexamos copia das referidas despesas pagas pela Via¢do
Bristol Ltda dos dias 12/01/2007 e 15/02/2007). Assim, novamente a empresa foi reintimada,
através do Termo de Reintimacdo Fiscal n°® 00339/23, datado de 25/05/2012, ciéncia em
29/05/2012, a comprovar a origem dos valores creditados/depositados em suas contas-
corrente/investimentos, tendo sido concedido 10 (dez) dias corridos para cumprimento da
intimacao.

5.1.6. Cumpre observar que nos termos lavrados, o sujeito passivo foi
cientificado de que a ndo comprovagdo da origem dos recursos utilizados nas operagoes de
créditos relacionados nos termos de intimag¢do, nos prazos determinados, ensejaria
langamento de oficio, a titulo de omissdo de receita ou de rendimento, nos termos do artigo
849, do RIR/99, sem prejuizo de outras sangoes legais que couberem.

5.1.7. No prazo marcado para apresenta¢do dos documentos descritos no
item 5.1.5 acima, e no decorrer do procedimento fiscal, os mesmos ndo foram exibidos, sem
qualquer manifestagdo do contribuinte.

5.1.8. Portanto, essas respostas, desacompanhadas de qualquer prova, sdo
insuficientes para afastar a presun¢do legal de omissdo de receita.

5.1.9. No ANEXO I estdo acostadas copia dos extratos bancarios da
movimenta¢do financeira anos-calendario de 2007 e 2008, das institui¢oes financeiras Banco
Bradesco S/A Agéncia 33928, conta-corrente 19.0020, e Banco Safra Agéncia 0021, conta-
corrente 015101 3.

5.2. Quanto aos demais termos lavrados na a¢do fiscal e suas consequéncias,
assim se posicionou a Autoridade Fiscal:

5.2.1. Nesta agado fiscal foram lavrados outros Autos de Infragdo, e emitidos
outros termos de intimagdo, inclusive quanto a regularidade das obrigacoes previdenciarias,
que a seguir passamos a relatar, a fim de apresentar as respostas da Viagcdo Bristol Ltda as
respectivas intimagoes, e assim entendermos melhor o seu funcionamento:

5.2.2. A empresa foi intimada, através do Termo de Intimagdo Fiscal n°
00339/02, datado de 23/05/2011, ciéncia em 30/05/2011, e reintimada em 06/12/2011,
conforme se vé pelo Termo de Intimag¢do Fiscal n°® 00339/07, de 06/12/2011, ciéncia em
07/12/2011, a apresentar contratos de presta¢do de servigos celebrados com terceiros/Termos
de Permissdo e outros, referente ao periodo compreendido entre 01/01/2007 a 31/12/2008, e
respectivas notas fiscais, faturas e recibos de mdo-de-obra ou servicos prestados. Em
atendimento a intimagdo, a empresa declarou ndo possuir contrato de prestagdo de servigos,
nem Termo de Permissdo celebrado com terceiros, e ndo emitiu notas fiscais, faturas ou
recibos de mado-de-obra ou prestagdo de servigos, no periodo de 01/01/2007 a 31/12/2008,
conforme declaragdo datada de 26/01/2012, em anexo.
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5.2.3. Através do Termo de Intimacdo Fiscal n° 0339/09, de 01/02/2012,
ciéncia em 02/02/2012, a empresa foi intimada a apresentar, dentre outros documentos, folhas
de Pagamento e recibos de pagamento relativo a socios-administradores (pro-labore). Em
resposta, a empresa declarou ndo possuir contrato de presta¢do de servigos no periodo
fiscalizado, ndo possui receita, e encontra-se praticamente inativa, possuindo apenas os
empregados registrados, cuja despesa de folha de pagamento era suportada pelas empresas do
mesmo grupo economico. Além disso, a Viagdo Bristol alega que ndo efetuou nenhum
pagamento de pro-labore no periodo, ndo possuindo, portanto, folha e recibo de pagamento de
pro-labore.

5.2.4. Da analise dos Livros Diarios n°s 80 e 81, autenticados na JUCESP,
respectivamente, sob o n°® 124382 e 124383, em 16/07/2008, e de n°s 82, 83, 84 e 89,
autenticados na JUCESP, respectivamente, sob o n° 55862, 55864, 55865 e 55866, em
21/06/2011, relativos aos anos-calendario de 2007 e 2008, verificamos que os mesmos ndao
apresentavam planos de contas, Balancetes de Verificagdo, Balang¢o Patrimonial e
Demonstrativo do Resultado do Exercicio. Dessa forma, intimamos a empresa a apresentar os
mesmos, conforme se verifica pelo Termo de Intimagcdo Fiscal n° 0339/10, datado de
06/02/2012, ciéncia em 07/02/2012. Em 29/02/2012, a empresa ndo apresentou tais
demonstrativos, "declarando estar inativa no periodo, e seu ativo e passivo ficou inalterado ao
longo do periodo”, conforme declaragdo datada de 29/02/2012. Declara ainda que, ndo houve
resultado no periodo, e ndo teve receita.

5.2.5. Atraves do Termo de Intimacdo Fiscal n° 00339/20, datado de
14/05/2012, ciéncia em 22/05/2012, a empresa foi intimada a apresentar o LALUR Livro de
Apuragdo do Lucro Real, relativo aos anos-calendario de 2007 e 2008, e reintimada, através
do Termo de Reintimacdo Fiscal n° 00339/24, datado de 07/06/2012, ciéncia em 09/06/2012.
Em resposta a intimagdo, a empresa apresentou declaragdo, datada de 14/06/2012, alegando
que "a Viagdo Bristol desde 2003 até a presente data, ndo firmou contrato de prestacdo de
servigos com empresas particulares e nem com empresas publicas, ndo possuindo, portanto,
receita tributdvel, permanecendo praticamente inativa, motivo pelo qual, ndo possui Livro de
Apuragado do Lucro Real no ano-calendario 2007 e 2008."

5.2.6. Pelo Termo de Intimacdo Fiscal n® 00339/21, datado de 14/05/2012,
ciéncia em 22/05/2012, o contribuinte foi intimado a efetuar a entrega dos DACON
Demonstrativo de Apurac¢do de Contribuig¢oes Sociais, relativos ao periodo de 01/2007 a
12/2008. No prazo marcado para atendimento do termo fiscal, o contribuinte ndo atendeu a
referida intimagdo, tendo sido reintimado, através do Termo de Reintimag¢do Fiscal n°
00339/25, de 07/06/2012, ciéncia em 09/06/2012. Em resposta a intima¢do, a empresa
apresentou declarag¢dao em 15/06/2012, alegando que "... a Viagdo Bristol Ltda, desde 2003 até
a presente data, ndo firmou contrato de prestacdo de servigos com empresas particulares e
nem com empresas publicas, ndo possuindo, portanto, receita tributdivel, permanecendo
praticamente inativa, motivo pelo qual, nao apresentou a DACON".

5.2.7. A partir da andlise da GFIP (Guia de Recolhimento do FGTS e
Informagoes a Previdéncia Social) relativa a competéncia do 13°salario/2008, verificamos que
a empresa informou no campo destinado a "Reten¢do Lei n° 9.711/98", o valor de R$
249.769,87, cujo valor compensado de reten¢do foi de R$ 208.141,55 (valor total da
contribui¢cdo previdenciaria devida na competéncia). Desse modo, intimamos a empresa,
através do Termo de Intimacdo Fiscal n°® 00339/14, datado de 04/05/2012, ciéncia em
08/05/2012, a comprovar a origem da retengdo de 11% da Lei 9.711/98, bem como comprovar
com documentagdo hadbil e idonea, a efetiva retengdo dos 11% sofrida pela empresa e/ou o
efetivo recolhimento pela empresa tomadora de servicos em nome da Viagdo Bristol Ltda, do
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valor de R$ 249.769,87. Em resposta, a empresa Viagdo Bristol Ltda alega que prestava
servigos ao Municipio de Sao Paulo, através da sua Secretaria Municipal de Transportes, e
integra o Grupo Economico que procede a prestagdo de servicos, e que o direito a
compensagdo esta sustentado, entre outras razoes, na autua¢do atraves do processo Comprot
19311.720411/201109, Debcad 51.000.4423. Cabe observar que, este processo refere-se a
autuag¢do do Municipio de Sdo Paulo Secretaria Municipal de Transportes (CNPJ
46.392.155/000111) pela Delegacia da Receita Federal de Jundiai, do langamento da retengdo
de 11% incidente sobre a nota fiscal de prestagdo de servigos, tendo por devedor solidario a
empresa VIA SUL TRANSPORTES URBANOS LTDA CNPJ 04.828.667/000138, no periodo de
01/2009 a 12/2010. Assim, verifica-se a existéncia da relagdo contratual do Municipio de Sdo
Paulo Secretaria Municipal de Transportes (CNPJ 46.392.155/000111), com a empresa Via
Sul Transportes Urbanos Ltda CNPJ 04.828.667/000138, sendo esta ultima, a empresa que
poderia se compensar do valor relativo a reten¢doo dos 11%, em caso de seu recolhimento, e a
referida compensagdo somente poderia ter sido feita no CNPJ do estabelecimento da empresa
emitente da NF/FAT/REC, ndo podendo ser utilizado por outro estabelecimento da empresa,
uma vez que o periodo fiscalizado (01/2008 a 12/2008) se enquadra no § 1° do artigo 31 da
Lei n® 8.212/91, com a redagdo dada pela Lei n° 9.711/1998 (periodo anterior a 27/05/2009).
Ressalta-se que, até a data de 27/05/2009, a compensag¢do so podia ser feita pelo
estabelecimento da empresa que sofreu a retencdo, sendo que a partir de 28/05/2009, por
conta da alteracdo introduzida pela Lei n° 11.941, de 27/05/2009, ainda que a retengdo se
refira a competéncias anteriores a 05/2009, o saldo da retengdo que nao for compensado pelo
estabelecimento prestador pode ser utilizado por qualquer outro estabelecimento da empresa,
inclusive obra de construgdo civil de sua responsabilidade, na mesma competéncia da emissdo
da NF/FAT/REC, ou em competéncias subseqiientes. Dessa forma, a Viag¢do Bristol Ltda CNPJ
61.420.394/000121, por se tratar de outra pessoa juridica, jamais poderia ter se compensado
da reteng¢do dos 11%, com as contribuigcoes previdenciarias devidas na competéncia 13°
salario/2008, ou em qualquer outra competéncia do periodo fiscalizado. Assim, foi efetuada a
glosa da compensacgdo da retengdo relativa a competéncia 13°salario/2008, conforme Auto de
Infragdo Processo Administrativo Fiscal n®.......... , lavrado nesta agao fiscal.

5.2.8. No decorrer do procedimento fiscal, foram constatados fatos que
indicam que a empresa Viagdo Bristol Ltda, na pratica integra o grupo economico, juntamente
com as empresas Via¢do Tania de Transportes Ltda CNPJ 60.734.696/000101, Empresa Auto
Viacdo Tabodo Ltda CNPJ 61.541.645/000126 e Via Sul Transportes Urbanos Ltda CNPJ
04.828.667/000138, haja vista que tais empresas exercem atividades assemelhadas ou
idénticas, e utiliza na maioria dos casos, o mesmo endereco em seus contratos sociais. A
administracdo dessas empresas agrupadas permanece com as mesmas pessoas, ds vezes da
mesma familia, ocorrendo inclusive a outorga de procuragoes para pessoas que configuram
como socio-administrador nas demais empresas do grupo. Foram constatados também
indicios no sentido de objetivar a frustra¢do de pagamento de créditos tributarios, e fraudar a
licitagdo junto a Prefeitura Municipal de Sdo Paulo, uma vez que o grupo econémico que
restou caracterizado mantém uma empresa do mesmo ramo em regularidade fiscal, a Via Sul
Transportes Urbanos Ltda, que tem condigoes de fazer frente as suas obrigagoes, obtém
Certidoes Negativas de Débito, bem como participa de licitagoes e, as outras, a empresa ora
fiscalizada e demais do grupo, por seu turno, em situa¢do oposta, ou seja, com diversos
debitos junto a Seguridade Social e Fazenda Nacional, porém todas unidas na condi¢do de
prestadoras de apenas um unico servigo para o mesmo tomador, integrando, desse modo, o
polo passivo da relagdo. A Via Sul Transportes Urbanos Ltda, apesar de ter vencido a
concorréncia, ndo tinha condigoes suficientes de executar individualmente o que foi acordado
junto a Prefeitura Municipal de Sdo Paulo, e assim as empresas Viagdo Bristol Ltda, Viagao
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Tania de Transportes Ltda, e Empresa Auto Viagdo Tabodo Ltda, forneciam também todos os
recursos necessarios para operacionalizar o transporte coletivo de passageiros, tais como
mao-de-obra, veiculos, garagem, e outros, demonstrando de forma inequivoca a vinculagdo e
o interesse comum das empresas integrantes do agrupamento no mesmo fato gerador,
conforme disposto no art. 124, inciso I do Codigo Tributario Nacional (interesse comum na
situagdo que constitua o fato gerador da obrigagdo principal). Tal conduta, além de objetivar
o ndo recolhimento de tributos, evidencia também o intuito de fraude ao processo de licitagdo.
Dessa forma, foi configurada a solidariedade em face do grupo economico ora caracterizado,
conforme disposto no artigo 30, inciso IX da Lei n° 8.212/91 e artigo 124, inciso I do Codigo
Tributario Nacional. Verificou-se ainda que, os socios-administradores da época do fato
gerador, realizaram atos fraudulentos a fim de encobrir a ocorréncia do fato juridico
tributario, promovendo, assim, a sonegag¢do fiscal previdencidria e o ndo recolhimento de
contribui¢oes previdencidarias. Foi emitida Representagdo Fiscal para Fins Penais RFFP por
crime, "em tese", de Sonegacdo de Contribui¢do Previdencidria e Apropriagdo Indébita
Previdenciaria, previstos, respectivamente, nos arts. 337“e 1684, do Codigo Penal (Processo
Administrativo Fiscal n°19515.721.846/2012-57). Foi emitida ainda RFFP por crime, "em
tese”, de Crime contra a ordem tributdria, previsto no art. 1o da Lei n° 8.137, de 27 de
dezembro de 1990, de acordo com as defini¢oes contidas nos artigos 71 e 72 da Lei no 4.502,
de 30 de novembro de 1964. Assim sendo, foi caracterizada a sujei¢do passiva solidaria dos
socios-administradores da época dos fatos geradores, nos termos do art. 124, inciso II, e
artigo 135, inciso Ill, da Lei n° 5.172, de 1966 (Codigo Tributdrio Nacional). Cabe ressaltar
que, o Relatorio Fiscal do Auto de Infragdo Processo Administrativo Fiscal de n°
19515721.842/201279, lavrado nesta agdo fiscal, correspondente ao langamento de oficio das
contribui¢oes previdenciarias incidentes sobre a remuneragdo paga ou creditada a segurados
empregados e contribuintes individuais, devida e ndo recolhida (periodo de 01/2008 a
12/2008, inclusive 13°salario/2008), descreve detalhadamente as circunstancias que
ensejaram a apuragdo do crédito previdenciario e a responsabilidade dos devedores
solidarios.

6. A apuragdo do crédito tributario para o ano-calendario de 2007 foi
descrita nos seguintes termos:

5.3.1 DO ANO-CALENDARIO DE 2007

5.3.1.1 OMISSAO DE RECEITAS CONTABILIZADAS ANO-CALENDARIO
2007

5.3.1.1.1 RECEITAS E DESPESAS CONTABILIZADAS

5.3.1.1.1.1.Apesar das alegagoes da empresa de que ndo apresentou receita,
e que estava inativa no ano-calenddario de 2007 e 2008, verifica-se a existéncia de langamentos
contdbeis a débito na conta"1.2.1.01.002 CONSORCIO VIA SUL (pertencente ao subgrupo
"Contas a Receber"), e a crédito na conta "3.1.1.01.001 PRESTACAO DE SERVICOS
PUBLICOS" (pertencente ao subgrupo "Receita de Servicos Operacionais”), com histérico de
"Receita do més", relativo ao ano-calendario de 2007, e assim intimamos a empresa, conforme
se verifica pelo Termo de Intimagdo Fiscal n° 00339/17, datado del4/05/2012, ciéncia em
22/05/2012, a esclarecer a que se referem esses langamentos, comprovando com
documentag¢do habil e idonea, a operacdo e a causa que deu origem aos referidos
langamentos. No mesmo termo, a empresa foi intimada a esclarecer a razdo da existéncia de
lancamentos nas contas dos subgrupos "3.12.1 Receitas nao Operacionais", "3.11.3 Outras
Rec Operacionais"”, e "3.11.1 — Receitas Financeiras" para o ano-calendario de 2007.
Intimamos ainda a empresa a esclarecer e comprovar a razao da existéncia de lancamentos de
custos e despesas nas contas contabeis dos subgrupos "3.2. Custo Trdfego Sistema Oni”, "3.3.
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Custo da Fiscalizagao Sistem", "3.4. Custo de Manuteng¢do Sistema", "3.5.Despesas
Administrativas Sis", e "3.11.2 Despesas Financeiras", para o ano-calendario de 2007.
Decorrido o prazo de 20(vinte) dias para cumprimento do termo, os referidos documentos nao
foram apresentados, tendo sido a empresa reintimada, através do Termo de Reintimagdo
Fiscal n° 00339/29, del2/06/2012, ciéncia em 15/06/2012. Em atendimento a intimac¢do, a
empresa alegou que "a Viagcdo Bristol Ltda ndo possuia contrato de prestagdo de servigos,
estava inativa, as compras em nome desta empresa eram suportadas pela Via Sul Transportes
Urbanos Ltda. Esta é a razdo de todas as despesas da Viagdo Bristol Ltda, serem transferidas
para Via Sul Transportes Urbanos Ltda, conforme razdo de 2008 das duas empresas anexado
a esta."

5.3.1.1.1.2. Atravées do Termo de Intimacao Fiscal n°® 00339/16, de
14/05/2012, ciéncia em 22/05/2012, a empresa foi intimada a apresentar documentos
comprobatérios das despesas lan¢adas nas contas "1.2.2.01.001 OLEO DIESEL",
"].2.2.02.001 PNEUS NOVOS", e "1.2.2.03.00] PECAS COMPONENTES E ACESSORIOS",
conforme relagdo anexa no referido termo, e reintimada conforme se vé pelo Termo de
Reintimacgdo Fiscal n® 00339/28, de 12/06/2012, ciéncia em 15/06/2012. Em atendimento a
intimagdo, a empresa apresentou notas emitidas em nome da Viag¢do Bristol Ltda, inclusive as
copias simples de pagamentos das despesas relativas as competéncias 01/2007 e 02/2007,
mencionadas no item 5.1.5 deste relatorio. As despesas verificadas por esta fiscalizagdo, foram
pagas pela Viagdo Bristol Ltda, conforme constatamos por seu extrato de movimentagdo
financeira do Banco Bradesco S.A Agéncia 33928, conta-corrente 19.0020.

5.3.1.1.2 DESPESAS NAO COMPROVADAS

5.3.1.1.2.1. Da andalise da escrituragdo contabil, verificamos a existéncia de
despesa lan¢ada a débito em 31/12/2007, na conta "3.2.1.01.001 SALARIOS ORDENADOS
MOTORISTA" (pertencente ao grupo "Demonstra¢do de Resultados) e a crédito na conta
"].2.1.01.002 CONSORCIO VIA SUL"(pertencente ao subgrupo "Contas a Receber"), no valor
de R$ 10.489.518,79, cujo historico somente indicava "Transferéncia Entre Contas". A
empresa, atraves do Termo de Intimagdo Fiscal n° 00339/16, datado de 14/05/2012, ciéncia
em 22/05/2012, foi intimada a esclarecer e comprovar com documentagdo habil e idonea,
referido langamento contadbil, e tendo decorrido o prazo de 20 (vinte) dias concedidos para
cumprimento do referido termo, sem a apresenta¢do dos documentos, reintimamos a empresa,
através do Termo de Reintimacdo Fiscal n® 00339/28, de 12/06/2012, ciéncia em 15/06/2012.
A mesma resposta ao Termo de Reintimagdo Fiscal n° 00339/29, foi dada ao Termo de
Reintimagdo Fiscal n° 00339/28, quer seja, "a Viagdo Bristol Ltda ndo possuia contrato de
prestagdo de servigos, estava inativa, as compras em nome desta empresa eram suportadas
pela Via Sul Transportes Urbanos Ltda. Esta é a razdo de todas as despesas da Viagdo Bristol
Ltda, serem transferidas para Via Sul Transportes Urbanos Ltda, conforme razao de 2008 das
duas empresas anexado a esta." Alias, para os Termos de Reintimagdo Fiscal de n°s 00339/28,
00339/29, 00339/30, e 00339/31, a empresa apresentou a mesma declara¢do. Desse modo,
verifica-se que ndo houve qualquer comprovagdo dessa despesa no valor de R$ 10.489.518,79,
datada de31/12/2007. Ressalta-se que, durante o ano de 2007, as despesas com salarios de
motorista registrados na conta "3.2.1.01.001 SALARIOS ORDENADOS MOTORISTA", foram
em média de R$ 440.000,00 por més, correspondendo ao montante de R$ 5.024.684,51, sendo
que o langcamento contabil na conta, em 31/12/2007, no valor de RS 10.489.518,79, ndo tem
qualquer justificativa, tendo sido deduzido como despesa ndo comprovada por esta
fiscalizacdo. Cépia dos lancamentos contibeis da conta "3.2.1.01.001SALARIOS
ORDENADOS MOTORISTA", extraidos do Livro Razao, constam do ANEXO I1.
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5.3.1.1.2.2. Também verificamos na escriturag¢do contdbil da Via¢do Bristol
Ltda, despesa lancada a débito em 07/01/2007, na conta "3.5.9.27.001 IMPOSTO PREDIAL
(IPTU)" e a crédito na conta"2.1.3.09.003 IMPOSTO PREDIAL (IPTU)", no valor de R$
239.699,72, historico "Provisoes Diversas"”, e intimamos a empresa, através do Termo de
Intimacdo Fiscal n° 00339/16, datado de 14/05/2012, ciéncia em 22/05/2012, e reintimada,
através do Termo de Reintimac¢do Fiscal n® 00339/28, de 12/06/2012,ciéncia em 15/06/2012, a
esclarecer e comprovar com documentagdo habil e idonea, referido langamento contabil. Em
resposta a intimag¢do, a empresa apresentou copias dos pagamentos de IPTU realizados no
ano de 2007. Da andlise dessa documentagdo, verifica-se que foram langadas despesas de
IPTU a maior na conta "3.5.9.27.001 IMPOSTO PREDIAL (IPTU)" que o efetivamente
realizado, tendo sido deduzido a diferengca como despesa ndo comprovada, conforme a seguir
discriminado.

DespesalPTL 238 B9 T2
IPTU irndwel 048,190 0048-9 20.503,20
IPTU irndwel 048188, 0055-1 21.218,20
IPTU irndwel 049.143.0040-0 49.678,60
IPTU imdvel 157.095.0001-0 (%) 818476
Total IPTL comprovado 99,524 76
Despesa IPTU nao comprovada 140.114,96

*Valor referente a uma parcela, tendo em vista que as demais (09 parcelas)
ja foram contabilizadas separadamente na conta 3.5.9.27.001 — IMPOSTO
PREDIAL (IPTU)”

_5.3.1.1.3 IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURIDICA _IRPJ e
CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO CSLL APURACAO PELO
LUCRO REAL "ANUAL" ANO-CALENDARIO 2007

5.3.1.1.3.1. Conforme se verifica pelo item 5.3.1.1 acima descrito, a empresa
Viacdo Bristol Ltda apresentou em sua escritura¢do contabil, langamentos de receitas e
despesas no decorrer do ano-calendario de 2007, porém, apesar de regularmente intimada,
ndo apresentou os devidos documentos comprobatorios dessas operagoes.

5.3.1.3.1.2. Apesar das alegagoes da empresa de que ndo possui contrato de
presta¢do de servigos, nem Termo de Permissdo celebrado com terceiros, e ndo emitiu notas
fiscais, faturas ou recibos de mdo-de-obra ou prestacdo de servigos no periodo de 01/01/2007
a 31/12/2008, declarando ainda que a empresa estava inativa nesse periodo, verifica-se pela
escrituragdo de seus proprios livros contabeis, que a empresa contabilizou receitas auferidas,
bem como despesas realizadas, no ano-calendario de 2007, e apesar de suas alegagoes de
inatividade no periodo fiscalizado, estava operando normalmente, o que podemos constatar
ndo so pela analise de sua contabilidade, mas também da movimenta¢do financeira, da qual
restaram ndo comprovadas as origens dos recursos utilizados nas operagoes de créditos.

5.3.1.1.3.3. Corroborando com a omissdo de receita, verifica-se pela analise
das declaragoes apresentadas pela empresa Viac¢do Bristol Ltda, que seus empregados
prestavam servigos indiretamente a Prefeitura Municipal de Sdo Paulo Secretaria Municipal
de Transportes (SMT), porém o "contrato” da SMT era diretamente com a empresa Via Sul
Transportes Urbanos Ltda. Nesse mesmo sentido, encontramos na resposta da empresa ao
Termo de Intimagdo Fiscal n°® 00339/15, de 04/05/2012, onde declara que "prestava servigos
ao Municipio de Sdo Paulo, através da sua Secretaria Municipal de Transportes, e integra o
Grupo Economico que procede a prestagdo de servicos ..." Assim sendo, verifica-se que as
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transferéncias de recursos oriundos da empresa Via Sul Transportes Urbanos Ltda, em que a
empresa alega tratar-se de meros repasses para pagamento de despesas, nada mais é do que
receita tributavel da empresa Viagdo Bristol Ltda que inicialmente suportou os custos e as
despesas, decorrente de servigos prestados a empresa Via Sul Transportes Urbanos Ltda.

5.3.1.1.3.4. Face ao acima exposto e considerando que o Sujeito Passivo ndo
apresentou nenhum elemento ou argumento capaz de justificar as receitas constantes de sua
escrituragdo contabil ou valores creditados em suas contas-correntes, e tendo em vista que
empresa ndo apresentou a fiscalizacdo, Balancetes de Verificagdo, Balango Patrimonial, e
Demonstrativo do Resultado do Exercicio, bem como ndo apresentou o LALUR Livro de
Apurag¢do do Lucro Real, conforme relatado anteriormente, procedemos a apura¢do do
lucro/prejuizo real da empresa, lembrando que a Viagdo Bristol Ltda é optante pelo Lucro
Real Apuragdo "Anual", e possui a escrituragdo contabil lastreada no Livro Didrio n°® 80 e 81,
autenticados na JUCESP, respectivamente, sob o n° 124382 e 124383, em 16/07/2008, e
Livros Razdo de n°s 32 a 35.

5.3.1.1.3.5. Da andlise da escrituragdo contabil, constatamos que as receitas
auferidas e as despesas realizadas no decorrer do ano-calendario de 2007 foram encerradas,
em 31/12/2007, em contrapartida da conta "2.4.5.02.001 RESULTADO DO EXERCICIO
CORRENTE", pertencente ao grupo "2.4 PATRIMONIO LIQUIDO". Partindo da conta
contabil "2.4.5.02.001 RESULTADO DO EXERCICIO CORRENTE", efetuamos os ajustes
necessarios, a fim de se apurar o lucro/prejuizo real do ano-calendario de 2007. Cabe
observar que, ndo foi considerado o valor de R$ 1.927.188,63, valor este oriundo da conta
"2.4.5.01.001 RESULTADO DO EXERC. ANTERIOR", bem como as despesas ndo
comprovadas, conforme relatado no item 5.3.1.2:

(4) Receitas Contabilizadas 5TALT TS, 27
(B} Despesas Contabilizadas 5T A48 424 86
SUBTOTAL (A-B)=C -191.248 59
(D) * Despesas nfo comprovadas (C - D) =E 1062963375
{E) BASE DE CALCULO IRPJ e CSLL 10438.384,16

(*) Corresponde ao somatorio do item 5.3.1.2.1 no valor de
R$10.489.518,709 e do item 5.3.1.2.2. no valor de R$140.114,96.

5.3.1.1.3.6. No quadro a seguir estdo demonstradas a apuragdo do Imposto
de Renda e da CSLL, calculada a partir da base de cdlculo de acordo com item anterior, o
montante devido do Imposto de Renda e da Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido e valor
do tributo a pagar, relativo ao ano-calendario de 2007

Base de Calculo IRP.J 10.438.384.16
CALCULO DO IMPOSTO DE RENDA

Aligquota 15%% 1565757 A2
Adicional 10% 101953542
IRPJ A LANCAR DE OFICIO 258550604
Base de Calculo CSLL 10.4538.5584 .16
CALCULO DA CSLL

Aligquota 9% 030454 57
CSLL A LANCAR DE OFICIO 039454 57

7. No tocante ao PIS e a COFINS, a Fiscalizagdo, para o ano-calendario de
2007, constatou que sua apura¢do se deu pelo regime “cumulativo”, na forma prevista na Lei

10



Processo n® 19515.721845/2012-11 S1-C3T2
Acoérddo n.° 1302-002.343 Fl. 2.349

n’9.718/98, e suas alteragoes, nos termos do inciso XII do artigo 10 e inciso V do artigo 15 da
Lei n° 10.833/2003, tendo em vista a atividade da empresa na area de transporte. Afirma a
Fiscalizagdo que:

5.3.1.1.4.2. As bases de calculo do PIS e da COFINS que foram apuradas
por esta fiscalizagdo, estdo demonstradas nas planilhas do ANEXO IlI, denominado
"Demonstrativo de Apuragdo do PIS e da COFINS Receita Operacional Contabilizada 2007",
compreendendo os periodos de apuragdo de 01/2007 a 12/2007. Cabe observar que os valores
constantes dessas planilhas foram extraidos da conta "3.1.1.01.001 PRESTACAO DE
SERVICOS PUBLICOS" (pertencente ao subgrupo "Receita de Servicos Operacionais"), com
historico de "Receita do més", relativo ao ano-calendario de 2007.

5.3.1.1.4.3. Copias dos langamentos extraidos do Livro Razdo, ano-
calenddrio 2007, das contas "3.1.1.01.001 PRESTACAO DE SERVICOS PUBLICOS",
"]1.2.1.01.002 CONSORCIO VIA SUL" "3.2.1.01.001 SALARIOS ORDENADOS
MOTORISTA", "2.4.5.02.001 RESULTADO DO EXERCICIO CORRENTE" estio acostadas
no ANEXO I1.

8. A omissdo de receita foi apurada pela movimentagdo financeira do ano-
calendario 2007, e tributada no IRPJ, na CSLL, na COFINS e no PIS, conforme abaixo
discriminado:

5.3.1.2.1. Conforme ja narrado no item 5.1, a empresa Viagdo Bristol Ltda
ndo comprovou a origem dos valores creditados/depositados em suas contas-
corrente/investimentos. Assim sendo, estamos tributando como omissdo de receitas, os valores
recebidos em suas contas-correntes/investimentos, ano-calendario de 2007, cujas origens ndo
foram comprovadas, conforme quadro denominado "Demonstrativo das Receitas Omitidas
Movimentac¢do Financeira Ano-Calendario 2007", constante do ANEXO 1V, de acordo com o
disposto nos artigos 287, 288 e 849 do Decreto n° 3.000, de 26/03/1999 (Regulamento do
Imposto de Renda RIR99), e no artigo 42 da Lei n° 9.430/96, abaixo transcrito:

"Art. 42 da Lei n° 9.430. Caracterizam-se também omissdo de receita ou de
rendimento os valores creditados em conta de deposito ou de investimento mantida junto a
institui¢do financeira, em rela¢do aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documenta¢do habil e idonea, a origem dos recursos
utilizados nessas operagaoes.

$ 1° O valor das receitas ou dos rendimentos omitido sera considerado
auferido ou recebido no més do crédito efetuado pela instituigdo financeira....”

5.3.1.2.2. E importante ressaltar que, dos valores a crédito constantes nos
extratos bancarios da conta 19.0020, agéncia 33928, do Banco Bradesco S/A, foram excluidos
os valores lancados relativo a conta "3.1.1.01.001 PRESTACAO DE SERVICOS PUBLICOS",
que foram identificados nos lancamentos a debito da conta "1.1.2.01.001 BANCO BRAS. DE
DESC", e a crédito da conta "1.2.1.01.002 CONSORCIO VIA SUL", com histérico de "Receita
em espécie”, conforme se verifica no quadro denominado "Demonstrativo dos Valores
Excluidos da Conta "Prestagdo de Servicos Publicos" (ANEXO V). Dos valores constantes dos
extratos bancarios da conta 19.0020, Agéncia 33928, do Banco Bradesco S/A, e do Banco
Safra Agéncia 0021, conta-corrente 0151013, foram excluidos ainda as transferéncias
oriundas da empresa Via Sul Transportes Urbanos Ltda, em cujos historicos nos extratos foi
possivel identificar (vide quadro denominado "Demonstrativo das Transferéncias da Via Sul
Transportes Urbanos Ltda", constante do ANEXO VI). As referidas dedugoes justificam-se
pelo fato de considerarmos que esses valores ja se encontram inseridos dentre as receitas
operacionais langadas na conta "3.1.1.01.001 PRESTACAO DE SERVICOS PUBLICOS".
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5.3.1.2.3. Diante dos fatos e consideracoes de direito expostos acima,
lavramos o devido Auto de Infragao relativo ao Imposto de Renda, e a CSLL decorrente de
tributagdo reflexa ano-calendario de 2007, apurando-se as contribuig¢oes e impostos devidos,
acrescidos da multa de langamento de oficio e dos juros de mora, de conformidade com os
respectivos enquadramentos legais que constam dos Autos de Infragdo dos quais este Termo
de Verificagcdo Fiscal é parte integrante.

5.3.1.2.4. No quadro a seguir, estdo demonstradas as bases de calculo, o
montante devido do Imposto de Renda da Pessoa Juridica IRPJ e da Contribui¢do Social sobre
o Lucro Liquido CSLL, relativo ao ano-calendario de 2007 :

Base de Calculo IRPJ (% 9010414458
CALCULO DO IMPOSTO DE RENDA

Aliguota 15 % 1.351.562 19
Adicional 10% H901.041 45
IRPJ A LANCAR DE OFICIO 2.252.603,64
Base de Calculo CSLL (%) 9010414 58
CALCULO DA CSLL

Aliguota 9% 810937 31
|C5LL A LANCAR DE OFICIO | 810.937 31 |

(*) Base de calculo apurada conforme ANEXO IV

5.3.1.2.5. As contribui¢oes do PIS Programa de Integrac¢do Social e da
COFINS Contribui¢do para Financiamento da Seguridade Social, foram apurados por
tributagdo reflexa, pelo regime "cumulativo” da Lei n°® 9.718/98, nos termos do inciso Il do
artigo 8o da Lei n° 10.637/2002 e inciso 1l do artigo 10 da Lei n° 10.833/2003, e encontra-se
demonstrado no quadro do ANEXO VII, denominado "Demonstrativo de Apuragdo do PIS e da
COFINS Movimentacao Financeira 2007".

9. Para o ano-calendario de 2008, a tributacdo ocorreu na sistemdtica do
arbitramento, uma vez que a Fiscaliza¢do verificou que a escritura¢do contabil da empresa
apresentava inumeras deficiéncias, tornando-a totalmente imprestavel para o fim de se
determinar o lucro real. Esse foi o conteuido do termo de verifica¢do nesse topico:

5.3.2 DO ANO-CALENDARIO DE 2008
5.3.2.1 RECEITAS E DESPESAS CONTABILIZADAS

53.2.1.1. Conforme ja relatado anteriormente, a empresa Viagdo Bristol Ltda
alega em suas declaragoes apresentadas a esta fiscaliza¢do, que ndo apresentou receita, e
estava inativa no ano-calendario de 2007 e 2008 porém, da andlise de sua escritura¢cdo
contabil referente ao ano-calendario de 2008, verificamos a existéncia de lan¢camentos a
debito na conta "1.1.02.01.0001 BANCO BRADESCO S/A" (pertencente ao grupo "Ativo
Circulante Disponivel") e a crédito na conta "3.1.01.01.0001 PRESTACAO DE SERVICOS
PUBLICOS" (pertencente ao subgrupo "Receita de Servigos Operacionais), histérico "Receita
de arrecadacdo de OCT" , e lancamentos a deébito na conta "1.1.02.01.0001 BANCO
BRADESCO S/A" e a crédito na conta "1.2.01.01.0004 SAO PAULO TRANSPORTE S/A"
(pertencente ao subgrupo "Contas a Receber"”), historicos "Receita” ou "VI Ref. Receita de
Arrecadagdo de OCT". Assim, intimamos a empresa, conforme se verifica pelo Termo de
Intimacdo Fiscal n° 00339/18, datado de 14/05/2012, ciéncia em 22/05/2012, a esclarecer a
que se referem esses langcamentos, comprovando com documentag¢do habil e idonea, a
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operagdo e a causa que deu origem aos referidos langcamentos. No mesmo termo, a empresa
foi intimada a esclarecer a razdo da existéncia de langamentos nas contas dos subgrupos
"3.7.01.00.0000 Receitas ndao Operacionais”, e "3.6.01.00.0000 Receitas Financeiras", para o
ano-calendario de 2008. Intimamos ainda a empresa a esclarecer e comprovar a razdo da
existéncia de langamentos de custos e despesas nas contas contabeis dos subgrupos
"3.2.00.00.0000 Custo Trafego", "3.3.00.00.0000 Custo de Fiscalizagdo", "3.4.00.00.0000
Custo de Manutenc¢do", "3.5.00.00.0000 Despesas Administrativas”, e "3.1.6.02.00.0000
Despesas Financeiras", para o ano-calendario de 2008. Decorrido o prazo de 20 (vinte) dias
para cumprimento do termo, os referidos documentos ndo foram apresentados, tendo sido a
empresa reintimada, através do Termo de Reintimacdo Fiscal n° 00339/30, de 12/06/2012,
ciéncia em 15/06/2012. Através do Termo de Intimacgdo Fiscal n® 00339/19, de 14/05/2012,
ciéncia em 22/05/2012, e Termo de Reintimac¢do Fiscal n° 00339/31, de 12/06/2012, ciéncia
em 15/06/2012, a empresa foi intimada ainda a apresentar a comprovag¢do com documentos
habeis e idoneos de diversas despesas operacionais relacionadas nos referidos termos. Em
atendimento as intimagoes, a empresa apenas alegou que "a Viagdo Bristol Ltda ndo possuia
contrato de presta¢do de servigos, estava inativa, as compras em nome desta empresa eram
suportadas pela Via Sul Transportes Urbanos Ltda. Esta é a razdo de todas as despesas da
Viacdo Bristol Ltda, serem transferidas para Via Sul Transportes Urbanos Ltda, conforme
razdo de 2008 das duas empresas anexado a esta.”

5.3.2.1.2. Assim sendo, verifica-se que a empresa Viag¢do Bristol Ltda ndo
apresentou quaisquer documentos que pudessem comprovar essas operagoes.

5.3.2.2 DO ARBITRAMENTO DO LUCRO PARA APURACAO DO IRPJ
e reflexo da CSLL, PIS e COFINS ANOCALENDARIO 2008

5.3.2.2.1. No ano-calendario de 2008, as receitas contabilizadas a crédito na
conta "3.1.01.01.0001 PRESTACAO DE SERVICOS PUBLICOS", e a débito da conta
"1.1.02.01.0001 BANCO BRADESCO S/A", foram encerradas em contrapartida a conta
"].2.01.01.0004 SAO PAULO TRANSPORTE S/A" (do subgrupo "Contas a Receber"), no final
dos meses maio/2008, junho/2008, julho/2008, agosto/2008, setembro/2008 e outubro/2008, no
valor total de RS 4.851.406,22, o que nos causou certa estranheza, pois normalmente, as
contas de receitas sdo encerradas na apuragdo do resultado. Aparentemente houve também
receitas, sem transitarem em contas de resultado, contabilizadas diretamente a Crédito da
conta "1.2.01.01.0004 SAO PAULO TRANSPORTE S/A" e a débito da conta "1.1.02.01.0001
BANCO BRADESCO S/A", conforme se verifica pelos seus historicos contabeis, porém ndo foi
possivel comprovar, tendo em vista a auséncia de esclarecimentos e documentos
comprobatorios dos lancamentos contabeis. A conta "1.2.01.01.0004 SAO PAULO
TRANSPORTE S/A" ficou com saldo "CREDOR" até 31/12/2008 (apesar de ser uma conta
devedora), e nessa data, todo o saldo da referida conta foi transferido para as contas
"].2.01.03.0008 VIACAO TANIA DE TRANSP LTDA", "1.2.01.03.0009 VIACAO CAMPO
BELO", "1.2.01.03.0005 VIA SUL TRANSP URBANOS", "1.2.01.03.0007 EMPR AUTO
VIACAO TABOAO LTDA", e "2.1.09.09.0008 VIA SUL TRANSP URBANOS LTDA", com
historico "Transferéncia de Saldo". As contas de despesas foram encerradas tendo como
contrapartida a conta "2.1.09.09.0008 VIA SUL TRANSP URBANOS LTDA" (do grupo
"Outras Contas a Pagar"), ou seja, assim como as receitas, as despesas ndo foram encerradas
na apurag¢do do resultado. Ressalta-se que, na conta "2.1.09.09.0008 VIA SUL TRANSP
URBANOS LTDA", aléem do encerramento indevido das contas de despesas, também apresenta
diversos outros lancamentos contabeis, tais como pagamentos, transferéncias entre contas, e
etc. O saldo final dessa conta em 31/12/2008 era de R$18.952.245,65 "DEVEDOR", apesar de
ser uma conta credora. Aléem da conta "2.1.09.09.0008 VIA SUL TRANSP URBANOS LTDA"
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(do grupo "Outras Contas a Pagar"), outras contas do grupo "Outras Contas a Pagar'
apresentaram indevidamente saldo "DEVEDOR", como as contas "2.1.09.02.0002
ELETROPAULOEIetric. de SP" e "2.1.09.02.0001 SABESPCia de Saneam. Bas. E.SP".
Cumpre observar que a empresa foi regularmente intimada a esclarecer o motivo dessas
contas a pagar apresentarem saldo "DEVEDOR", conforme se verifica pelo Termo de
Intimacdo Fiscal n° 00339/19, de 14/05/2012, ciéncia em 22/05/2012, e reintimada em
12/06/2012, através do Termo de Reintimacdo Fiscal n® 00339/31, ciéncia em 15/06/2012,
porém, a empresa também ndo apresentou quaisquer esclarecimentos que pudessem justificar
tais irregularidades. Em atendimento a intimagdo, conforme dito anteriormente, a empresa
apenas declarou que "a Viag¢do Bristol Ltda ndo possuia contrato de prestagcdo de servigos,
estava inativa, as compras em nome desta empresa eram suportadas pela Via Sul Transportes
Urbanos Ltda. Esta é a razdo de todas as despesas da Viagdo Bristol Ltda, serem transferidas
para Via Sul Transportes Urbanos Ltda, conforme razdo de 2008 das duas empresas anexado
a esta”.

5.3.2.2.2. No ANEXO VIII, encontram-se acostadas copias dos langamentos
extraidos do Livro Razdo, ano-calendario 2008, das contas "3.1.01.01.0001 PRESTACA~O DFE
SERVICOS PUBLICOS", "1.2.01.01.0004 SA0 PAULO TRANSPORTE S/A" e "2.1.09.09.0008
VIA SUL TRANSP URBANOS LTDA".

5.3.2.2.3. Somente pela andlise da movimentagdo financeira langada a débito
na conta "1.1.02.01.0001 BANCO BRADESCO S/A", também ndo fica claro se esses valores se
referem a receitas ou outro tipo de operagdo, pois se verifica que a empresa utilizou como
contrapartida outras contas contabeis, como por exemplo, as contas "1.2.01.03.0005 VIA SUL
TRANSP URBANOS LTDA", "1.2.01.03.0007 EMPR AUTO VIACAO TABOAO LTDA"
"2.1.09.09.0010 EMPR AUTO VIACAO TABOAO LTDA", e etc, cujos historicos apenas
mencionam "Transferéncia entre contas”, além das contas "3.1.01.01.0001 PRESTACAO DE
SERVICOS PUBLICOS" e "1.2.01.01.0004 SAO0 PAULO TRANSPORTE S/A", conforme jd
relatado no item anterior.

5.3.2.24. A empresa Viagdo Bristol Ltda apresentou Declaracdo de
Informagoes Economico-Fiscais da Pessoa Juridica DIPJ anos-calendario 2008, no regime de
tributagdo pelo Lucro Real, apuragdo do IRPJ e CSLL "Anual", porém, conforme acima
exposto, verifica-se que sua escritura¢do contabil apresenta inumeras deficiéncias que a
tornam totalmente imprestavel para o fim de determinar o lucro real do ano-calendario de
2008.

5.3.2.2.5. Salienta-se ainda o fato de que para o ano-calendario de 2008, a
empresa também ndo elaborou as demonstragoes financeiras (Balancetes de Verificagdo,
Balango Patrimonial e Demonstrativo do Resultado do Exercicio), conforme relatado no item
5.2.4 deste relatorio, deixando de apresentar ainda o LALUR (vide item 5.2.5 deste relatorio),
alegando estar inativa no periodo.

Apesar das alegacoes de inatividade, verifica-se que a empresa Viagdo
Bristol Ltda estava operando normalmente, o que podemos constatar ndo so pela andlise de
sua contabilidade, mas também pela andlise da sua movimenta¢do financeira, da qual
restaram ndo comprovadas as origens dos recursos utilizados nas operagoes de créditos,
conforme detalhado no item 5.1.

5.3.2.2.6. Cabe relembrar aqui que, conforme ja mencionado no item 5.3.1.3
deste relatorio, as transferéncias de recursos oriundos da empresa Via Sul Transportes
Urbanos Ltda, em que a empresa alega tratar-se de meros repasses para pagamento de
despesas, nada mais é do que receita tributivel da empresa Viag¢do Bristol Ltda que

14
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inicialmente suportou os custos e as despesas, decorrente de servigos prestados a empresa Via
Sul Transportes Urbanos Ltda.

5.3.2.2.7. Os fatos relatados acima configuram hipoteses de arbitramento do
lucro para a apuragdo do IRPJ e da CSLL, conforme dispoe o art. 530, incisos I e I, do
Decreto n° 3.000/99 Regulamento do Imposto de Renda, a seguir transcrito:

"Art. 530. O imposto, devido trimestralmente, no decorrer do ano-
calendario, serd determinado com base nos criterios do lucro arbitrado,
quando (Lei n° 8.981, de 1995, art. 47, e Lei n® 9.430, de 1996, art. 10):

I - o contribuinte, obrigado a tributag¢do com base no lucro real, ndo
mantiver escritura¢do na forma das leis comerciais e fiscais, ou deixar

de elaborar as demonstracoes financeiras exigidas pela legislagdo
fiscal;

Il — a escrituragdo a que estiver obrigado o contribuinte revelar
evidentes indicios de fraudes ou contiver vicios, erros ou deficiéncias
que a tornem imprestavel para:

a) identificar a efetiva movimentagdo financeira, inclusive bancaria; ou
b) determinar o lucro real,;
0.0

Art. 532. O lucro arbitrado das pessoas juridicas, observado o disposto
no art. 394, § 1 1, quando conhecida a receita bruta, sera determinado
mediante a aplicagdo dos percentuais fixados no art. 519 e seus
paragrafos, acrescidos de vinte por cento (Lei n® 9.249, de 1995, art. 16,
e Lei n° 9.430, de 1996, art. 27, inciso i)." (grifos nossos)

5.3.2.2.8 Diante do exposto, verifica-se que o unico meio de se determinar a
base de calculo do imposto e da contribui¢do relativo ao ano-calendario de 2008, é através do
seu arbitramento.

5.3.2.2.9. Assim sendo, foram consideradas como receitas omitidas os
valores recebidos em suas contas-correntes/investimentos, no anocalendario de 2008, cujas
origens ndo foram comprovadas, conforme ja relatado anteriormente (item 5.1 deste termo).

5.3.2.2.10. E importante salientar que, muito embora saibamos que, os
valores depositados tém origem conhecida, sdo valores que ndo foram oferecidos a tributagdo,
e nem houve a comprovagdo de que ndo eram receita de qualquer espécie.

5.3.2.2.11. Dessa forma, estamos tributando como omissdo de receitas, os
valores recebidos em suas contas-correntes/investimentos, ano-calendario de 2008, cujas
origens ndo foram comprovadas, conforme quadro do ANEXO IX, denominado
"Demonstrativo das Receitas Omitidas Movimentac¢do Financeira Ano-Calendario 2008", de
acordo com o disposto no artigo 849 do Decreto n° 3.000, de 26/03/1999 (Regulamento do
Imposto de Renda RIR99), e no artigo 42 da Lei n° 9.430/96, abaixo transcrito:

"Art. 42 da Lei n ° 9.430. Caracterizam-se também omissdo de receita ou de
rendimento os valores creditados em conta de deposito ou de investimento
mantida junto a institui¢do financeira, em relagdo aos quais o titular, pessoa
fisica ou juridica, regularmente intimado, ndo comprove, mediante
documentag¢do habil e idonea, a origem dos recursos utilizados nessas
operagoes.
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$ 1° O valor das receitas ou dos rendimentos omitido sera considerado
auferido ou recebido no més do crédito efetuado pela instituicdo financeira.”

5.3.2.2.12.Diante dos fatos e considera¢oes de direito expostos acima,
lavramos o devido Auto de Infra¢do relativo ao Imposto de Renda, e a CSLL, PIS e COFINS
decorrente de tributagdo reflexa, relativo ao ano-calendario de 2008.

No quadro denominado "Demonstrativo de Apuragdo do Imposto de Renda e
da CSLL Ano-Calendario 2008", constante do ANEXO X, estdo demonstradas as bases de
calculo, o montante devido do Imposto de Renda da Pessoa Juridica IRPJ e da Contribuig¢do
Social sobre o Lucro Liquido CSLL.

As contribui¢coes do PIS Programa de Integracdo Social e da COFINS
Contribui¢do para Financiamento da Seguridade Social, foram apurados por tributagdo
reflexa, pelo regime "cumulativo" da Lei n° 9.718/98, nos termos do inciso Il do artigo 8o da
Lei n° 10.637/2002 e inciso Il do artigo 10 da Lei n° 10.833/2003, e encontra-se demonstrado
no quadro do ANEXO XI, denomina 10. Foram juntados os seguintes elementos de prova,
elencados no Termo de Verifica¢do Fiscal:

10. Foram juntados os seguintes elementos de prova, elencados no Termo de Verificagdo
Fiscal:

6.1. Foram anexados aos autos do processo, entre outros, os seguintes
elementos de provas para apuragdo das infragoes, e para o langamento dos
tributos acima mencionados:

a) ANEXO I Copia dos extratos bancarios da movimentagdo financeira anos-
calendario de 2007 e 2008, das institui¢oes financeiras Banco Bradesco
S/AAgéncia 33928, conta-corrente 19.0020, e Banco Safra Agéncia 0021,
conta-corrente 0151013,

b) ANEXO Il Copias dos langcamentos extraidos do Livro Razdo,
anocalendario 2007, das contas "3.1.1.01.001 PRESTACAO DE SERVICOS
PUBLICOS", "1.2.1.01.002 CONSORCIO VIA SUL", "3.2.1.01.001
SALARIOS ORDENADOS MOTORISTA", "2.4.5.02.001 RESULTADO DO
EXERCICIO CORRENTE";

¢) ANEXO III Demonstrativo de Apura¢do do PIS e da COFINS Receita
Operacional Contabilizada Ano-Calendario 2007,

d) ANEXO 1V Demonstrativo das Receitas Omitidas Movimenta¢do
Financeira Ano-Calendario 2007;

e) ANEXO V Demonstrativo dos Valores Excluidos da Conta "Prestagdo de
Servicos Publicos" Ano-Calendario 2007,

f) ANEXO VI Demonstrativo das Transferéncias da Via Sul Transportes
Urbanos Ltda Ano-calendario 2007,

g) ANEXO VII Demonstrativo de Apura¢io do PIS e da COFINS
Movimenta¢do Financeira Ano-Calendario 2007,

h) ANEXO VIII Copias dos lancamentos extraidos do Livro Razdo, ano-
calenddrio 2008, das contas "3.1.01.01.0001 PRESTACAO DE SERVICOS
PUBLICOS", "1.2.01.01.0004 SAO PAULO TRANSPORTE S/A",
"2.1.09.09.0008VIA SUL TRANSP URBANOS LTDA";
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i) ANEXO IX Demonstrativo das Receitas Omitidas Movimentagdo
Financeira Ano-Calendario 2008;

j) ANEXO X Demonstrativo de Apurac¢do do Imposto de Renda e da CSLL
Ano-Calendario 2008;

k) ANEXO XI Demonstrativo de Apurag¢do do PIS e da COFINS Ano-
Calendario 2008.

6.2. As declaragoes da empresa em resposta aos termos de intimagdo
encontram-se anexas aos referidos termos.

11. Foi aberta, outrossim, Representagdo Fiscal para Fins Penais — RFFP:

7.1. De acordo com o disposto na Portaria RFB n° 2.439, de 21/12/2010
D.O.U de 22/12/2010, tendo em vista que os fatos ora relatados,
caracterizam, "em tese", crime contra a ordem tributdria previsto no artigo
lo da Lei n°® 8.137, de 27/12/1990, e em face ao evidente intuito de
sonegacdo e fraude, evidenciados na vontade consciente e desejada de lesar
a Fazenda Publica, causando-lhe prejuizos, de acordo com as defini¢oes
contidas nos artigos 71 e 72 da Lei n° 4.502/64, o que justifica a aplica¢do
da multa qualificada nos termos do artigo 44, inciso I e pardgrafo 1o da Lei
n® 9.430/96 sera formalizada Representag¢do Fiscal para Fins Penais, em
relatorio a parte, a ser encaminhada a autoridade competente para as
providéncias cabiveis.

()

A empresa tomou ciéncia da autuagdao, em 31/08/2012, por meio postal, com
Aviso Recebimento — AR — (fl. 2020), e apresentou sua defesa em 23/09/2012 (fls 2025/2049),
representada por seu procurador (fls. 2050/2064, 2200/2202 e 2204/2205), estando os débitos

suspensos por impugnag¢do, conforme extrato de processo de fls. 2206/2215.

As alegagoes apresentadas foram as seguintes, em sintese:

I-DOS FATOS

Segundo a Sra. Auditora Fiscal, apesar das alegagfes da Impugnante de
que ndo apresentol receite, € gue estava imativa o ano-calenddrio 2007-2008, foi constatado
a existéncia de langamentos contdbeis a débito na camta CONSORCIO VIA SUL {pertencente
ao subgrupo “Contas ¢ Receber”), e a crédito na conta PRESTACAC DE SERVICOS
PUBLICOS {pertencente ao subgrupo “Receiras Operacionais”), com histdrico de receitas do
més, relative ao ano-calenddrio 2007,
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A Impugnante for mtimade a prestar esclarecimentos sobre a arigem
destes [angamentas, tendo alegadn que " a Viagdo Bristal Lida nio possida contrato de prestacdo de
SEFVICOS, Estava ativa, as compras em nome desta empresa eram stportadas pela Vi Sl Transportes
Urbapios Lidn. Portanto, esta era a razfo de fodas as despesas dn Viacdo Bristol Lida serem
fravsfericas para Vig Sul Transportes Urbaos Lida, conforme mzdo de 2008 das duns empresas
arexados a Einacdo”,

Posteriormente, a empresq  foi  wiimada a  apreseniar  documentos
comprobatdrios relativos as despesas langadas refererte ao dleo diesel, prgls Rovos € pecas
componentes € acessarios, ocasido em gque o empresa apresenicil 05 respectivos comprovapies em
mome da Figedo Bristol Ld.

Mais adiante, o Fiscaliznefo menciona gue o Impugrate fol mtinada a prestar
esclarecimentos referente ds despesas decorrentes do pagamento de SALARIOS ORDENADOS
MOTORISTA, no valor de REI0.480.518,79 (dez milhdes, quatracentos e attertin e nave m i, guirftentos
€ dezoifo reqis e setenta e nave cafavas), fodavia, o empresa qpresenton a Mesma resposia transcriia
ac e, Mo sentido de estar piva.

Confrido, seguido a Sr° Auditors Fiscal, ferdo em vista que a médin das
despesas com oF saldrios ordenados de motorista, ndo correspondia @ mportdncin supracitada,

entenden. a fiscalzagdo que o valor de RE 10.480.5318,70 ndo fem qualquer justificativa, tendo sido
dechiziclo como despesa ndo compravada.

Ademais, alegn o Fiscalizacdo que a despesa longada o titdo de IPTU em
OX012007, também foi locado a maior o gie o efetivamente realizado, tendo sido dedizido a
difererca coma despesa ndo compravadd.

Deste moda, no entendimento da 59° Auditorn Fiscal, "apesar das alegacdes da
empresa de que o possul contrato de prestacdo de servigos, nem Temio de Femmissdo celebragdo com
ferceiros e ndo emitii notas fiscais, faturas ou recibos de milo-de-obra ou prestacdo de servicos no
pernado de Q1012007 a 31/12/2008, declarando aidn que o empresa estava nativa neste periada,
concliii que a empresa, pela escrittiracdo dos sevs proprios liveas  contdbels, confabilizon receitas
auferidas, bem como despesas realizadas, no ano-calenddrio 2007, e, apesar das stias alegacdes de
matividade no periado fiscalizada, estava aperando normalmente, o gile restol constatada por meia da
contabilidade da Imprgnarte e dn movimentagdo financeing do quad ndo foram comprovadas”.

Assim sendo, a Fiscalizacfo entendets quie as fransieréneias de rectirsos oriindos
da empresa VIA SUL TRANSPORTES URBANOE LTDA en que a Impugnante alega tratarse de
PIeras Fepasses pard pagamento de despesas, nada mais € do que receifa fribuddvel do empresa
FIACAD BRISTOL LTDA, que inicialmente supartar as custos @ as despesas decorrentes de servigos
presiados pela Fia Sul, procederdo, desto maneira, o lancamento fributdrio referente ao IRFJ e
CSLL, PIS ¢ COFRINS, anocalenddrio 2007,

No gue tange ao ano-calenddrio 2008, seguwido a Sr° Auditora Fiscal, foram
constaindas diversas irregularidades praticadas pela Impugrante. Ademais, alegan que a escrituracdo
contdbil da empresa apresentan imimeras deficiéncins que a tarnaram totalmente imprestdvel para o
Jim de daterminar o lucro real do ano-calerddrio de 2003,

Acrescentaes, aiida, gue a empresa tambem ndo elaborou as demanstracdes
Jinanweiras, deteando de apresantar, molisive, o LALUR, sob o dlegacdo de estar inativa o perioda.
Todavia, no enferdimenta da FiscalEzardo a empresa estd operardo nomalmente, com base ma
escrifuragdo conidbil e movimentacdo financeira da Impugnante, sendo que as travsferéncias arumaas
doy VLA SUL, nada mals € da que receita tribrifdvel do Vinedo Bristol Lide.
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Assim, a Fiscalzapdo proceden ac lancamento tributdrio ano-calenddrio 2008
por arbitramenta do IREJ, C5LL, PIS ¢ COFINS, consideramido como receiias omifidas o5 valores
recebidas em stias contas, cljas origens ndo foram comprovadas.

No findl, considerau importante ressaliar que muifo embora se saiba qual é a
arigem dos valores depositados na conta da Imprignante, iaks valores nda foram oferecidos &
frifbeifacdo e nem howe o camprovacda de gue wido eram recelta de qualquer espécie.

Cam a devida vénia, em que pese o drduo trabalho reqlizado pela 5%, Auditora
Fiscal, o Imprignartte enfende seremm Idevidos, degais e inconstitticionais o5 valores levaniados pela
Fiscalzacdn, portanto, o respective AIIM deve ser adado, em razdo da falta de ampare jpnidico que
reveste a cabrangca ora hostilizada, conforme restard demarstrado a seguir:

PRELDVINARMENTE

DA NULIDADE DO AV

O quto de mfracdo é um ato administrativo, ou sefa, é wm ato juridico
praticado par autoridede pitblica, que tem por finalidade apurar infracfes, mas sempre de
maneire vinculade, seguindo as exatas prescricdes da lel.

Na madalidade de ato vinewdado o Auto de Infragdo deve conter os exatos
e precisos ditames determinados na lel especifice, o gie, como Veremos Mo casa @ teld,
acarretando, por certo na sua nulidade, conforme Teoria das Nulidades amplam ente defendida
pelo Prafessor Hely Lopes Meirelles:

Ato mdo: B o que nasce afetado de vicio imsandvel por miséncin o defeito
substancial em gue sevs elementos constifuiivos o procedimento formativa, A
mdidade pode ser explicita ou virtual F explicta quando o lei coming
expressamente, ndicando o5 vicios gue [he did origem; ¢ virfudd gquando o
rvalidnde decorre da fringéncia de principios especificas do Direifo Fublico;
recartecidos por terprefacdo das formas concernantes ao ato. Bm qualquer
destes casos, porém, o ato € Hegitimo, au ilegal e ndo prodiz qualguer efeito
vilido entre o5 parfes pela evidente razdo de que ndo pode adguirir direifos
contht alel.

In casu, ¢ mdidade do ato praticado pela Fiscalizagdo reside no fato gue
os valores levantados e tributados a titulo de omissdo de receitas relativas aos periodas de
2007/2008 consistem nuwm “BIS IN IDEM”. Desde 2003, a VIA SUL TRANSPORTES
URBANGQS LTDA a responsdvel pela cantrato de concess@a, logo, a unica gue auferia receita
tribugdvel fcontrato de concessdo anexo — doc. 1),

Coma farma de comprovar o alegado acima, a Impugnante, em
atendimento ds intimagdes da Fiscalizacdo, disponibilizon oz seguintes documentos pard
andlise:

Livras Didrio n® 80 an 85, referentes aos periodas de 2007 ¢ 2008

Livras Razdo n® 32 ao 39, referentes qos periadas de 2007 ¢ 2008

Copias dos Relatdrios de Pagamento ¢ Respectivas Notas Fiscais,
referentes ao periodo de 2007;
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Relatorios de Pagamento Originais, referentes a 2007;

Extratos Bancdrios da Viegdo Bristol Ltda. e da Vie Sul Transportes
Urbanaos Lida, referentes aos periodas de 2007 ¢ 2005;

Corvengda coletiva de Trabalho 2000/2007, 200772008 ¢ 2008/2009;
Respostas ds intimagdes da Fizcalizag do.

Todavia, mesma o Impugnante tendo colocada & disposigdo da Agente
Fiscal a documentag §o supracitada, demonstrando por meto desta, que as valores transferidos
pela Vie Sul a Viegdo Bristol destinavam-se, exclusivamente, ao pagamenta de despesas, o
Sra. Auditora Fiscal da RFB desconsiderou, integralmente, a escriturecdo contdbil,
movimentacdo financeira ¢ demais documentos apresentados pela Impugnante, autuando-o
sem qualguer embasam ento.

Ora, € patente ¢ abusividade do ato praticado pela Fiscalizagdo, uma vez
que o3 valores transferides pela Via Swl ¢ VFiagdo Bristol Ltda., por se tratar de meras
transferéncias destinadas a cobrir despesas, ndo paderia ser tributade, jd que, conforme se
comprove por meia da Certiddo Negativa de Débitas Tributdrios Federais anexa (doc. 02), a

Fia Sl proceden & apuracdo e recolhimento de todos os tributos devidos referente aas
periados de 2007 ¢ 2008.

Assim, por se tratar de empresas do mesmo grupo econdmico, a
transferéncia de receita de wma empresa para owtra com o unico objetivo de pagamento de
despesas, ndo caracteriza qualguer elemento da hipdtese de ncidéncia dos tributas imprtados
¢ imprghante, sendo certo que a tributacdo deve ser exclusivamente suportada pela empresa
geradora da receita, red praticante do fato juridico tributdrio.

Desta forma, conclui-ze gue o AIM [avrado contra ¢ Inpugnante consiste
mum "BIS IN IDEM", haja vista gue as valares transferidos pela Vie St jé haviam sido
tributados pelo Fisco Federal nesta empresa, pois case contrdrio ndo estaria apresentanda

todas as Certiddes Negativas de Débitos Tributdrios Federais relativas ao perioda de
200772008,

Assim, desde jd a Impugnante requer seja recarhecida & mudidade do AIIM
favrado pela Fizcalizagdo, por constituir ww "BIS IN IDEM", ¢ cansegiientemente, vinlegdo ao
principio da capacidade cantributive e vedacdo ao canfisca.

DA NULIDADE DQ LANCAMENTQ POR IMPRECISAQ DA CAPITULACAQ LEGAL -
CERCEAMENTO DE DEFESA

Chitro ponta guestionado pela Impugnante, refere-se ao futa de que a
Fiscalizagdo ndo cotejou de forma mimiciose o fundamentacdo legal em gue baseou a
imposicdo tributdria, bem coma omitiu a descricdo da matéria tributdvel, resultando, desta
Jorma, totalmente nulo o lancamento fiscal, ndo passendo de wm juiza temerdrio
caracterizador de cerceamento de defesa, impeditivo do direito de discutir o legalidade da
exaedo. Houve afronta ao art. 10, incise IV, do Decreto n° 70.235/72, que regula o Processa
Administrativa Fiscal.
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Assim, dada a violagd@a do r. dispasitive, é imperioso concluir gue o ato
administrativo que exarow o AIIM lavrado pela S Auditora Fiscal é manifestamente ilegal,
ndo alcangando a presuncdo de validade gue lhe é caracteristica, eis gue omitii requisito
material wmtrinseco que macuwla de miidade {citau-se jurisprudéncia de Seabra Fagundes e
Hely Lopes Meirelles — fls. 2034/2035), violando a garantia constiticional prevista no incizo
LV, do art. 3% no qual se assegura qos [tigantes em processo administrativo o contraditdrio ¢
a ampla defesa.

Assim, no ate praticado pela autoridade competente deveriam constar,
detalhadamente, somente oz dispositives que teriam sido infringidos pele Impugnante, de
Jorma gue possa restar asseguradeo ¢ upugnante o pleno exercicio do diretto ¢ ampla defesa.

Todavia, se o AIIM é falho ou amisso, tol compartamento da autoridade
admmnistrative, wfluenciard certamente na gqualidede da  defesa  apresentada peélo
administrado, o que certamente acarretard graves prejuizos a este, uma vez gue a tutela
Jurisdicional serd tncompleta, tendendo ser até parcial, mclinando-se, por falta de maiores
mformacdes, em favar do fisco e em detrimento dao cantribuinte.

FPortanto, dade « imprecizdo das wformacdes contidas ne AIIL lavrado
pela 5r* Auditora Fiscal, é evidente que a Impugnante ficou tolhida de exercitar plenamente o
sew direito constitucional da ampla defesa garantido pela Carta Magna, ao "due process of
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law", direito inaliendvel do administrado. Condigdn "sine gua non™ « ww justo julgamento, que
tora ¢ pracess o Mguisitdrio.

Nesse sentida, o venerando aresto exarado pelo primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, comunga totalmente com o entendimento esposado
pela Impugnante, de gue é mdo o langamento tributdrio destitiido de capitidacdo legal e sem a
descrigdo da matéria tributdvel, por caracterizar manifesta cerceamento de defesa (Acordio
#° 103.08.175 - Primeiro Conselho de Contribntintes Terceiva Cinura).

I -DOMERITO

DA TLEGALIDADE DO LANCAMENTO PORAMOSTRAGEM
{ARBITRAMENTQ)

Da andlise do AIIM, verifica-se que o langamento tributdrio realizado
pela fiscalizagdo foi feito por amastragem {arbitramenta), no entanta, MAIs WHd VEZ CoRStatae-
se ¢ abusividade do ato praticada pela Fiscalizagdo, sendo certa gue em nenhiim momenta a
Dmpugnante se recuson a apreésentar os dacumentos exigidos pela fiscalizacdn, ou ainda,
apresenton wina escrituracdo contdbil deficiente ou duvidosa.

Consaante o comando inserta no art. 148 do CTN, "guando o cdlcida do
tribuga tenha por base, ou tome em consideragdo, o valor ou o prego de bens, direitos, servigos
ot atos Jjuridicos, a autoridede langadora, mediante processo regular, wrbitvard sgiele valor
O PFECo, Sempre ie omissos oi o merecum fé as declaragies on os esclurecimertos
prestados, o oy docuimnemtos expedidos pelo sujeito pussive on pele terceive lepalmente
obrigado, reszalvada, em caso de contestae do, contraditdria, administrativa ou judicial "

Cra, conforme versa o retro dispositiva, este 4 tax@ivo em preéscrever que
o Fisco Federal somente poderd realizar o langam ento de aficia quando o contribuinte recusar
@ prestar ow sonegar qualguer dacumento oi wformacdo, ow ainda, apresentar documentos
quie ndo meragam fé.

Portanito, tem-se gie o arbitrgmento possii cargier excepcionalissimo,
devendo ser utilizado somente em casoy extrenios, o seja, gquando for impossivel ao Fisco
verificar o verdude material por meio dua documentocio fiscal do contribiinte, do contririo,
nito_pode o agente desconsiderar oy _documentos apresenigdos, sob pena de ser
desconsitituid o o arbitrammento.

Ne case "sob examinemn', em nenlpin momento g Impagnante recison,
omdlin, o apresenton gualguer documentocgoe de conteudo duvidoseo, pelo contririo, o
escrituracio_contabil da Impugnante apresentada i Fiscalizacio segie rivorosamente oy
ditarnes da lei, portanto, jurnais p oderia ter sido desc onsiderads.

Verifica-se, portanto, gue apesar da Agente Fiscal ter acesso a
documentacdo da Impugnante (vide relacdo citada anteriormente), a 5r° Auditora sequer
tomou o cuidado de analisd-la de forma como deveria, pelo contrdrio, optow por
desconsiderar toda a documentagcdo contdbil da empresa, constituindo o crédito tributdrio par
meia do arbitramento.
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Assim, imperioso concluir que o langamento realizado pela Fiscalizagdo
Joi lavrado em total desacordo com a propria legislagdo tributdria, ndo se revestindo de
certeza ¢ liguidez que sda elementos bdsicos para a constituicdo de qualguertitulo executiva.

Hi que ponderar, que é dever do Fizco a mcumbéncia de zelar pelo fiel
cumprimenta das normas tributdrias, todavia, cabe @ este abservar todos os procedimentos,
principios constitucionais e legais que regem a Administragdo Publica, de modo a evitar abuso
em face das contribuintes.

MNeaste esteto, foi editada a Let n® 2.874/99 que, dentre outras disposicdes,
reforca « mecessidade de se observar os principios da legalidade objetiva, imparcialidade,
verdude material, woralidede, dentre outros, no processa administrative wno dmbito da
Administracdo Piblica Federal.

Acrescente-se, ainda, consoante o ensinamentas proferidos pelo
dautrinador Aurélio Pitanga Seixas Filho, in Processo Administrativo Fiscal, 4° volume, pg
1}, Dialética: deve a Administracio verificar o verdadeiva condiig, por meio da afericio dos
substratos fisticos, pava legitimumente aplicar Iei a0 caso concreto.

Veja qgue o principio da verdade material, determing gue a autoridade
Jiscal deve realizar a andlise do fato, o mais préximo posstvel da maneira tal gual ele se deu,
sob pena de nulidade de tado pracedin ento.

Assim, conclui ser tatelmente impriprio o [ancamenta por amostragen,
tendo em vista @ sua completa inaplicabilidade ao caso, wma vez gue a Impugnante colocou @
disposicdo da Fiscalizacdo tada ¢ documentagdo contdbil solicitada, canfarme se constata por
meto dos protocolos de entrega de documentas solicttadas pelo agente autuiante {doc. 3).

Ndo hd menar divida gue a conduta da Sr° Auditara Fiscal, com o devido
respetto, se afastou da boa doutrinag e da jurisprudéncia, ignorando a irrestrita coaperacda da
Impugnante ao exibir todae a sua escrivuracdo contdbil relativa aos periodos 2007 e 2008.

Reitere-se, o arbitramento tew seus limites delimeados demtro da
legislacdo tributdria, devendo, inclusive, abservar os principios da razoabilidade, legalidade
objetiva, verdade material, finalidade da norma e proporcionalidade, devendo o ato ser
motivado e justificade pela impossibilidade de acesso a documentacdo contdbil do
contribuinte, o gue REPITA-SE, NACQ QOCORREU "IN CASU",

Diante do exposto, restoi-se comprovado gque, o langamenta realizado
pela Fiscalizagdo é totalmente inconstitucional e flegal.

DO CARATER CONFISCATORIO DA MULTA

No que tange @ aplicacdo de mudte, na Notificacdo Fiscal de Langamento
de Débito ¢ zelose fiscalizacdo cominon um a pesade multa pelo pretenszo descumprin ento das
abrigacdes tributdrias.

Frise-se inicialmente, gue no relatdrio da fiscalizacdo a multa aplicada foi
de 73% (setenta e cinco por cento), percentual que par 1 86 deveras abusive, contudo, ndo
satisfetta, a Sr° Auditora Fiscal tipificow "EM TESE" a conduta do contribuinte como
ensefadora da qualificacda da multa passanda ao dobro, owseja, 150% (cento e cingiienta por
centa).
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Pondere-se, que o préprio CARF ao editar ¢ Sitmula 14 entenden gue: "a
simples apsracio de omissio de receitas ou rendimentos, por si 50, nio aitoriy o
gialificacio da anilia de oficio, sendo necessaria g comprovacio do evidente intuito de
fraude do sujeito passive "

Neste mesmo sentido, dispde ¢ Simula 25 do CARF: "A presuncio legal
de omissito de receitus on rendimentos, por 58 50 nido aitorize o gualificacdo dua vutla de
oficio, sendo necessdria i comprovicito de g dus hipoteses dos arts. 71, 72 o 73 da Lei
£ 502764,

No _cuso _em tela, em nenlnim morento far prova du conduta do
contribuinte, gne ensejusse o aplicacio deste extorsivo percential, gue diva-se de aguteniio,
dilapida o patrinionio do contribuinte, levando-o u insolvencin, sendo completamente ilogico
e _desproporciongl o awpntencio da nnilta aos  patamagres em gie foi fivade peia
fiscalizacito.

Todavia, "in casu", verifica-se que a multe aplicada é wtilizada com
cardter arrecadatorio, valendo-se coma tribute disfargado.

Ademais, é notdrio o cardter confiscatdrio da exagdo, sendo certo que «
respective multa onere excessivamente ¢ Impugnante, dilapidando o sew patrimdnio de forma
exacerbada, além de extrapalar os lindes do adequado, do proporcional, do razodvel e do
necessdria, colocando em xegue as suas precipuas finalidades, com ofensa ao art. 150, IV e ao
art. 5°, XXII ambos da Constituicdo Federal.

O posicionam ento da Suprema Carte é no sentido de aplicar a protbicdo
canstiticeional do canfisco ndo somente para o tributo, mas, também, para a midte promtiva (AT
482281 AgR, Relator {a) Min. RICARDC LEWANDOWSKEL Primeira Turma, julgedo em
IHO62000, DFE-157 DIVULG 20/05/2009, PUBLIC 2 1/08/2009, EMENT VOL-02370-07 PP-
01390; ADI 551, Relator (a) Min. ILMAR GAL VAC, Tribunal Pleno, Julgado em 24/10/2002,
DJ 14/02/2003, PP-00058, EMENT VOL-020098-01 PP-00039).

Ademaiz, a suposicdo de mtencionalidade no cometimenta de mfragdo
tributdrie ndo dd direito ao Fisca wtilizar-se de lei para impor valores abusivos a titulo de
midta punitiva, caracterizando o confisco, vetado pela Magna Carta, conforme jurisprudéncia
(TRF 3% R. - EINFAC 2001.84.00.000510-8 - TP - Rel. Des. Fed. Jasé Baptista - DJU 08-12-
2006 - p 113; TRF 5% R - AC 380781 SE 2006.05.99.000254-1 - Rel. Des. Fed. Francisco
Wildo - 1° T. - 20-03-2006 0 DJU 23-05-2006 - p. 838; AI 673701 AgR / SP - SAQ PAULO
AG.REG.NCO AGRAVC DE INSTRUMENTO - Relator{a): Min. RICARDC LEWANDOWSKT —
Primeira Turma, julgado em 17/03/2009).

Em consonincia com o exposto, tratando-se de ato nito definitivamente

irigado, aplica-se o retroutividade dos efeitos da lei nusis benéfica, nos termos do aet. 106, 1T,

o' do CTN, o gie por 5% 50, lnpoe-se, portaitoe, o Fadtacio das nlias ao percestial de
20% (vinte por cento).

HI - DOS REQUERIMENTOS

Diante de tado o expasto REQUER:
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a) PRELDATNARMENTE, sefa reconhecida ¢ nulidade do AIIM, tendo em
vista que os valores levantados e tributados pela Fiscalizagdo a titulo de omissdo de receitas
relatives aos perfodos de 2007/2008 consistems wnwm "BIS IN IDEM", sendo certo que «
transferéncia de receita de wma empresa para outra, por se tratar de empresas do mesmo
gripo econdmico, com o thico objettvo de pagamento de despesas, ndo caracteriza gualgiier
elemento da hipdtese de incidéncia das tributos imputedos ¢ Impugnante, senda certo gue a
tributacdo deve ser exclusivamente suportada pela emprese geradora da receite (VIA SUL
TRANSPORTES URBANOS LTDA), real praticamente do fato juridico tributdrio, canforme se
comprova por meia da Certiddo Negativa de Débitos Tributdrias Federais anexa;

b) Amnda em PRELIMINAR, seja declarada a mididade do AI, por falta
de ampara legal, uma vez gue o AIINM [avrade contra @ Impugnante ndo cotejou de farma
minnciose a fundamentacdo feeal em que baseon a imposicdo tributdria, bem como omitii o
descriedo da matéria tributdvel, resuirando!, desta farma, tatalmente mila o lancementa fiscal,
ndo passando de wm Juiza temerdrio caracterizador de cerceam ento de defesa, impeditivo do
diretio de discutir ¢ legalidade da exacda;

o) Ou ainda, seje amilada o AIIM lavrado contra a Impugnante, uma vez
quie as créditos tributdrios constituidos foram por amostragem {arbitramento), sendo certo a
completa maplicabilidade ao caso, uma vez que a Impugnante calocou a disposicdo da
Fiscalizagdo toda @ documentacdo contdbil solicitade, conforme se constata por meio dos
protocalos de entrega de documentas solicitados pelo agente autuante;

d) REQUER AINDA, seju DESCARACTERIZADA A MULTA DE 150%
(CENTQ E CINQUENTA POR CENTQ) E REDUZIDA PAR4A O PERCENTUAL
RAZOAVEL DE 20% (VINTE POR CENTO), smma ver gue o lei nito distingae entre nilta
moviElorin e pnitive, sendo certo gie deve ser aplicado o muaneirg muiy benéfica ao
Contribuiiste com fulcro no ait. 100, IT, "c" do CTN, e em virtude da desobedienciu aos
principios constificiongis do nigo confisco e du razoabilidude, bein comeo du vielucio do art.
112, do CTN £ Jemum FOFHHES mﬁu—camﬁmcmnm, devendo pura tanto o wmuroridade

No julgamento das razdes acima expostas, a DRIJ/SP1 julgou
improcedente a impugnagao, mantendo o crédito tributario, conforme denota a ementa
do acordao a seguir:

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA IRPJ

Ano-calendario: 2007, 2008

CERCEAMENTO DE DEFESA. NAO OCORRENCIA.
VALIDADE DO AUTO DE INFRACAO

Nao tendo ocorrido o alegado cerceamento do direito de
defesa propalado na impugnagdo, ndo ha que se declarar
nulo o auto de infragado.

OMISSAO DE RECEITAS. BIS IN IDEM. NAO
CARACTERIZACAO.

Nao resta caracterizada a ocorréncia de bis in idem, em
autua¢do na qual se constata omissdo de receitas apurada
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com base em depositos bancarios efetuados por outra
empresa.

ESCRITURACAO IMPRESTAVEL. ARBITRAMENTO. AC
2008. CABIMENTO.

Restando evidenciado que a escrituragdo do contribuinte
era imprestavel para fins de apuragdo do lucro real, bem
como ausentes as demonstragoes financeiras exigidas pela
legislagao fiscal, correto o arbitramento levado a cabo pela
autoridade fiscal.

MULTA DE OFICIO QUALIFICADA. PERCENTUAL DE
150%. CABIMENTO. CONFISCO. REDUCAO DO
PERCENTUAL APLICADO. ALEGACAO DE
INCONSTITUCIONALIDADE.  NAO  APRECIACAO.
FALTA DE PREVISAO. IMPOSSIBILIDADE.

Cabivel a multa de oficio qualificada quanto constatada a
ocorréncia de sonegagdo, fraude e/ou  conluio,
pressupostos legais para sua aplicagdo, ndo devendo ser
apreciadas alegacoes de inconstitucionalidade trazidas
pelo contribuinte.

CSLL. PIS. COFINS. DECORRENCIA.

Dada a relagdo de causa e efeito existente entre o IRPJ e a
CSLL, o PIS e a COFINS, mantém-se o lancamento relativo
a essas contribui¢coes em decorréncia do decidido quanto
ao IRPJ.

Impugnagdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido”

Cientificada do Acordao de impugnacdo, o contribuinte interpds
Recurso Voluntario para apreciacao deste Conselho, reiterando os argumentos aduzidos

na 1? instancia administrativa.

E o relatorio.

Voto

Conselheiro Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa - Relator.

Tendo em vista a ciéncia formal do acérddao DRJ em 09/10/2013, e o
protocolo do Recurso Voluntario em 05/11/2013, fica caracterizada sua
tempestividade. Sendo assim, conheco do presente recurso.

Como relatado acima, trata-se de analise de autos de infracao de
IRPJ, CSLL, PIS/PASEP e COFINS, cujo procedimento de fiscalizagdo motivou-se
pela constatacio de movimentagdes financeiras efetuadas junto as instituicdes
financeiras em que a recorrente possui conta-corrente e/ou investimentos, referentes
ao periodo compreendido entre 01/01/2007 a 31/12/2008.
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Durante o procedimento, a empresa foi intimada a apresentar
contratos de prestagdo de servigos celebrados com terceiros/Termos de Permissao e
outros. Em resposta, declarou ndo possuir contrato de prestacdo de servigcos, nem
Termo de Permissao celebrado com terceiros; nao ter emitido notas fiscais, faturas ou
recibos de mao-de-obra ou prestagao de servigos no periodo fiscalizado.

Intimada a apresentar, dentre outros documentos, folhas de
Pagamento e recibos de pagamento relativo a sdcios-administradores (pro-labore), a
empresa alegou ndo ter contratos de prestagdo de servicos com terceiros, € por isso,
nao ter efetuado nenhum pagamento de prd-labore no periodo, ndo possuindo,
portanto, folha e recibo de pagamento de pro-labore.

Ato continuo, foi intimada a apresentar o LALUR — Livro de
Apuragdo do Lucro Real, ¢ a DACON - Demonstrativo de Apuracdo de
Contribui¢des Sociais relativos ao periodo fiscalizado, e informou que por nao
possuir contratos de prestacdo de servigo até o0 momento, seu ativo e passivo ficaram
praticamente inalterados, razdo porque nao possui tal livro para o periodo, em
decorréncia de sua quase inatividade.

Entretanto, adiante, quando foi intimada a comprovar a origem da
retencdo de 11% da Lei 9.711/98, relativa a competéncia do 13° salario/2008, o
contribuinte se contradisse ao afirmar que prestava servicos ao Municipio de Sao
Paulo, através de sua Secretaria Municipal de Transportes, e integrava o Grupo
Econdmico que procede a prestagdao dos servigos de transporte (pagina 6 do TVF,
item 5.2.7, fl. 1633).

A fiscalizagdo constatou fatos suficientes a comprovagdo de que a
recorrente integrava esse Grupo EconOmico, tais como: (i) a administracdo das
empresas do grupo permanece ¢ composta pelas mesmas pessoas, as vezes da mesma
familia, ocorrendo inclusive a outorga de procuragdes para pessoas que configuram
como sécio-administrador nas demais empresas do grupo; (ii) a recorrente, assim
como as demais empresas do grupo, forneciam todos os recursos necessarios para
operacionalizar o transporte coletivo de tais passageiros, como mao-de-obra,
veiculos, garagem e outros; entre outros motivos. Isso fez com que a fiscalizagdo
entendesse pela existéncia de interesse comum das empresas do Grupo Econdmico;
entre estas, a recorrente.

Diante deste cendrio, passo a analisar os argumentos aduzidos pela
recorrente em seu recurso voluntario.

Da Nulidades

Como se detrai dos autos em analise, a recorrente sustenta a nulidade
da autuacdo em razao de dois motivos: (i) o auto de infracao constitui-se em um BIS
IN IDEM; (i1) teria ocorrido imprecisdo da capitulacao legal, e, portanto, estaria
cerceada a defesa da empresa.

Destaca-se que, no recurso direcionado a este Conselho, a recorrente
ndo renovou as alegagdes quanto ao suposto cerceamento de defesa suscitado em
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primeira instancia. Portanto, nao tendo sido impugnada a matéria, deve ser mantido o
afastamento da preliminar de nulidade por cerceamento de defesa.

Passo a andlise da preliminar suscitada.

Da Configuracao de Omissao de Receitas nos anos-calendario 2007/2008. Da
Inexisténcia de Bis In Idem Tributario

Neste topico a recorrente sustenta que os valores tributados a titulo
de omissdo de receitas relativas aos periodos de 2007/2008 consistem em “bis in
idem”, sendo certo que a transferéncia de receita da empresa VIA SUL
TRANSPORTES URBANOS LTDA para a recorrente, por se tratar de empresas do
mesmo grupo econdmico, com o Unico objetivo de pagamento de despesas, nao
caracteriza qualquer elemento de hipdteses de incidéncia dos tributos imputados a ela,
sendo certo que a tributagdo deve ser exclusivamente suportada pela empresa
geradora da receita real praticante do fato juridico tributario.

Para dar base aos fundamentos deste tdpico, a recorrente volta a
afirmar que ndo possui contrato de prestacdo de servicos, sendo certo que a respectiva
empresa estd inativa, nao auferindo qualquer tipo de receita.

Todavia, como demonstrado acima, ndo merecem prosperar as razoes
expostas pela recorrente.

No TVF (item 5.3.1.1) apura-se que nos anos-calendario de 2007 e
2008 haviam langcamentos contdbeis em contas dos subgrupos “Contas a Receber”,
“Receita de Servicos Operacionais”, “Receitas ndo Operacionais”, “Outras Receitas
Operacionais”, “Receitas Financeiras”, “Custo da Fiscalizagdao”, “Custo Trafego”,
“Custo de Manutencao”, “Despesas Administrativas” e “Despesas Financeiras”. Por
sua vez, a empresa nao apresentou documentos comprobatorios, e voltou a sustentar
que ndo possui contrato de prestacdo de servigos; esta inativa; e ndo auferiu qualquer
tipo de receita no periodo. No entanto, ndo apresentou quaisquer documentos que
conferissem validade a tais alegacdes.

Nada obstante, apurou-se também, despesas langadas nas contas
“1.2.2.01.00. — OLEO DIESEL”, “1.2.2.02.001 — PNEUS NOVOS”, ¢ “1.2.2.03.001
— PECAS COMPONENTES E ACESSORIOS”, tendo a recorrente apresentado notas
fiscais e boletos bancarios e outros documentos, emitidos em seu nome. Isso, somado
ao extrato de movimentagdo financeira do Banco Bradesco S.A — Agéncia 3392-8§,
conta-corrente 19.002-0, levaram a fiscalizagdo a conclusao de que as despesas foram
efetivamente pagas pela recorrente.

’ Ademais, verificam-se despesas da conta “3.2.1.01.001 -
SALARIOS ORDENADOS MOTORISTAS” no valor de R$ 10.489.518,79, e na

conta “2.1.3.09.003 — IMPOSTO PREDIAL (IPTU)”, no valor de R$ 239.699,72, ndo
integralmente comprovadas.

De acordo com o minucioso detalhamento dos fatos apurados pela
fiscalizacao no TVF; e em face a falta de argumentos, ou da falta de apresentagao de
documentos comprobatérios capazes de justificar as receitas constantes de sua
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escrituragdo contabil ou valores creditados em suas contas-correntes, resta claro, que
a empresa ndo se encontrava inativa (como afirmado pela recorrente), e que os
depositos em conta corrente da autuada nao foram esclarecidos.

Deste modo, pela devida comprovagdo do fato presuntivo, e dada a
auséncia de comprovacao em sentido contrario, ¢ correta a imputacdo de omissao de
receitas pela fiscalizagdo através do AIIM, conforme disposicao do art. 42, da Lei n.°
9430/96.

Na esteira desse entendimento, ¢ correta a conclusdo da DRJ quanto
a inexisténcia de “bis in idem”, pois a materialidade tributada foi o fato de auferir
receitas que, in casu, se deu a partir do deposito/crédito de valores a contas bancarias
da Recorrente.

Ora, se a Fiscalizacdo detecta ingresso de receitas em conta-bancaria
da autuada; intima a mesma para esclarecer, e esta faz apenas alegacdes genéricas
desacompanhadas de provas; logo, ¢ correta, e estd devidamente fundamentada, a
imputagdo legal de omissdo de receitas.

E, esta materialidade, repita-se, o auferimento de receitas decorrente
de deposito ou crédito na conta da recorrente, foi tributada uma vez, apenas, nao
havendo, portanto, “bis in idem”.

Ademais disso, observa-se que a recorrente pugna, expressamente,
pela nulidade do AIIM, em decorréncia do alegado “bis in idem”. Vejamos (fl. 2321):

“Assim, desde ja a Recorrente reitera o pedido de que
seja reconhecida a nulidade do AIIM lavrado pela
Fiscalizagdo, uma vez que restou comprovado pela
Recorrente que os valores contidos no AIIM lavrado pelo
agente fiscal é realmente um “BIS IN IDEM”, sendo,
portanto, totalmente ilegal a respectiva cobranga.”

No entanto, tal hipdtese ndo se enquadra dentre as hipoteses de
nulidade previstas no Decreto n.° 70.235/72, ou seja, despacho ou decisdo proferido
por autoridade incompetente ou com preteri¢do do direito de defesa (art. 59, incisos |
e II). Sendo assim, ndo se verificaria possivel a declaracdo de nulidade do lancamento
sob a perspectiva de ocorréncia de “bis in idem”.

Do Lancamento com Base no Lucro Arbitrado

Para o ano-calendario de 2008, como exposto, a fiscalizacdo arbitrou
o lucro para tributagdo do IRPJ e reflexos, amparada na disposicdo do art. 530,
incisos I e II, do RIR/99. Diversamente, a recorrente insiste na tese de que apresentou
a documentacao contébil solicitada; que esta constituia um acervo idoneo, correto e
regular que deveria ser analisada, porém, tendo a fiscalizacdo optado apenas por
desconsidera-la.

No entanto, conforme exposto no Termo de Verificacdo Fiscal (fls.
1641 a 1644, itens 5.3.2.2.1 a 5.3.2.2.7), foram verificadas varias inconsisténcias na
escrituracdo contabil, a evidéncia de contas de receitas que nao transitaram nas contas
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de resultado. A recorrente foi intimada a esclarecer estas e outras inconsisténcias
verificadas em sua contabilidade; entretanto, tendo apresentado a mesma resposta
vaga ¢ desconexa, ou seja: de que ndo possuia contrato de prestacdo de servigos;
estava inativa; e as compras em nome da empresa eram suportadas pela Via Sul
Transportes Urbanos Ltda.

Ademais, diferentemente do alegado pela recorrente, a empresa nao
demonstrou toda a documentacdo solicitada, a vista de que o TVF (item 5.2.4)
informa que a mesma ndo elaborou as demonstra¢des financeiras (Balancetes de
Verificagdo, Balango Patrimonial e Demonstrativo do Resultado do Exercicio),
deixando de apresentar ainda o LALUR (vide item 5.2.5 do TVF).

Destarte, entendo tratar-se de hipdtese de arbitramento do lucro da
contribuinte conforme disposicdo do art. 530, incisos I e II, do RIR/99, a seguir
transcritos:

Art. 530. O imposto, devido trimestralmente, no decorrer
do ano-calendario, sera determinado com base nos
critérios do lucro arbitrado, quando (Lei n° 8.981, de
1995, art. 47, e Lei n° 9.430, de 1996, art. 1°):

I - o contribuinte, obrigado a tributa¢do com base no
lucro real, ndo mantiver escritura¢do na forma das leis
comerciais e fiscais, ou deixar de elaborar as

demonstragoes financeiras exigidas pela legislacdo
fiscal;

Il - a escritura¢do a que estiver obrigado o contribuinte
revelar evidentes indicios de fraudes ou contiver vicios,
erros ou deficiéncias que a tornem imprestavel para:

a) identificar a efetiva movimentagdo financeira,
inclusive bancaria; ou

b) determinar o lucro real;

A inconsisténcia das informacdes constantes na escrituracao contabil,
além da falta de escrituracdo e falta de apresentacdo de documentos apos regular
intimagdo, dispde de assente jurisprudéncia no sentido da possibilidade do
arbitramento do lucro por este Conselho, sendo vejamos:

“ARBITRAMENTO DOS LUCROS. FALTA DE
APRESENTACAO DE LIVROS E DOCUMENTOS
FISCAIS. 2009

E cabivel o arbitramento do lucro, se a pessoa juridica,
durante a agdo fiscal, deixar de exibir sua escrituragdo
contabil/fiscal, apos intimagdo regular. (Acorddo n.°
1302.001-952)

ESCRITURACAO CONTABIL. ARBITRAMENTO DOS
LUCROS.
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O imposto, devido trimestralmente, no decorrer do ano-
calendario, sera determinado com base nos critérios do
lucro arbitrado, tendo como base de cdlculo a receita
omitida, quando a escritura¢do contabil a que estiver
obrigada a Contribuinte ndo for apresentada mesmo que
tenha sido intimada para tal. (Acordao n.° 1401-001.884)

ARBITRAMENTO DE LUCROS. BASE DE CALCULO.
APURACAO DE RECEITAS. METODOS DIRETO E
INDIRETO. REGULARIDADE.

Ante a imprestabilidade da escrituracdo contabil quanto
a um exercicio de sua ndo apresenta¢do quanto ao outro,
revela-se correto o procedimento do Fisco que apurou a
base de calculo dos tributos de forma direta
(recebimentos de vendas mediante cartoes de
crédito/débito, reconhecidos pela propria recorrente) e
indireta (omissdo de receitas com base em créditos
bancarios de origem ndo comprovada, com base nos
créditos bancarios decorrem de presun¢do legal
estabelecida no art. 42 da Lei n° 9.430/1996). (Acorddo
n.°1302-001.886)

RECURSO VOLUNTARIO. ARBITRAMENTO DO
LUCRO. CABIMENTO.

E legitmo o arbitramento do lucro quando verificada a
imprestabilidade da escritura¢do contabil e fiscal, para
apuragdo do lucro real, caracterizada: pelo registro de
todas as compras realizadas junto a diversos
fornecedores em uma unica conta denominada
“Fornecedores Diversos; pela contabilizagdo de todas as
contas do ativo circulante em wuma unica conta
"Disponibilidade"; pela constata¢do de pagamento que
ndo foram contabilizados no Livro Diario; pelo livro de
registro de inventdrio que ndo apresenta continuidade e
que informa diferentes quantidades de um mesmo
produto em estoque em uma mesma data; e pelo LALUR
apresentado que apresenta erros e falhas que revelam
falta de credibilidade, aléem do que informa um valor de
IR do AC 2009 diferente daquele informado na DIPJ.
(Acorddo n.° 1302-001.813)

Desse modo, pelos erros crassos constantes de sua contabilidade,
aliada a falta de apresentacdo de alguns documentos como o LALUR, reputo correto
o arbitramento do lucro da recorrente referente ao ano-calendario de 2008.

Da Inconstitucionalidade da Multa com Carater Confiscatorio
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No presente topico, a recorrente pleiteia a redu¢do do percentual da
multa de 150% para 20%, com base no art. 106, “c” do CTN, alegando que a mesma
possui carater confiscatorio, o que ¢ vedado pela Lei e pela Constituigdo Federal.
Aduz que, no caso em tela, em nenhum momento a fiscalizagdo fez prova da conduta
do contribuinte, que ensejasse a qualificagdo da multa.

Pois bem, nestes autos, constam demasiadas provas do intuito de
fraude da recorrente, como por exemplo as reiteradas alegacdes de que a recorrente
nao possuia contrato de prestagao de servigos; estava inativa; e as compras em nome
da empresa eram suportadas pela Via Sul Transportes Urbanos Ltda.

Todavia, a partir da analise da GFIP, a fiscalizagdo intimou a
recorrente a comprovar a origem e a efetiva existéncia da retencdo de 11% da Lei
9.711/98 sofrida pela empresa, ou comprovar o recolhimento pela empresa tomadora
de servicos em nome da recorrente. Nesta oportunidade, o sujeito passivo contradisse
o que vinha alegando durante todo o procedimento de fiscalizagdo, e afirmou que
prestava sim, servigos ao Municipio de Sao Paulo, através de sua Secretaria
Municipal de Transportes, e integrava o Grupo Econdmico que procede a prestacao
de servigos.

Nao obstante, na averiguacdo do Grupo Economico do qual fazia
parte a empresa Viacdo Bristol, a Fiscalizacdo narrou no item 5.2.8 do TVF, todo o
modus operandi do grupo econdémico que, além do dolo de encobrir a ocorréncia do
fato juridico tributario através da sonegacdo fiscal previdenciaria € o nao
recolhimento das contribui¢cdes previdencidrias, confirmou a hipdtese de interesse
comum da recorrente na situacao que constitui o fato gerador da obrigagao principal.

Portanto, ¢ correto o enquadramento das condutas verificadas na
hipdtese dos arts. 71 e 72 da Lei n.° 4.502/64, pois de fato a empresa tentou, ao longo
do procedimento de fiscalizacdo, acobertar a ocorréncia do fato gerador ou o
conhecimento do mesmo pela autoridade fazendaria, ao declarar, durante todo o
procedimento fiscalizatério, estar inativa, quando na verdade, prestava servicos,
possuia despesas; recebia depdsitos bancarios em valores milionarios sem
justificativa; efetuava pagamentos em seu nome; ¢ ndo mantinha escrituragdo dentro
das normas contabeis e fiscais.

De outro bordo, a recorrente faz consideragdes, quanto ao carater
confiscatorio da multa aplicada, sustentando a ilegalidade e inconstitucionalidade das
multas que assumam este atributo. Para conferir forca a seus argumentos, traz
coletanea de precedentes judiciais a respeito do tema.

Ocorre que, para a analise sobre o mérito do alegado carater
confiscatorio da multa aplicada, dever-se-ia pronunciar sobre a constitucionalidade da
lei tributdria, o que ¢ vedado a este Conselho administrativo, conforme expressa
disposi¢cdo da Simula CARF n° 2, a seguir:

“Sumula CARF n°2: O CARF ndo é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributaria.”
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Conclusao

A vista do exposto, afasto as preliminares suscitadas pelo
contribuinte, e, no mérito NEGO provimento ao recurso voluntario.

E como voto.

(assinado digitalmente)

Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa
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